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Candeias 

ESTADO DA BÃHA 
IEGIÂO MflRoPQLrwIA 
PREFEITURA MUNIdÂL DE CANDEIAS 
SgCRËTARIA DA EUCÀÇÂQ 

sabiJi,.r.sa por conslitiit C$PaÇOSeducaCidita15.Øm impulsionar oapremli?ado 

b o desenvolvimento cio esfudaflt co Iaddojdceasb1iiãade a infraestrutura adequad a 

segurança, a limpe, .at2anueço preventiva. o confoflq t&iniççç acóstico, a iluminação 

cpropiiød*, a veptilaqaâi, a tcnologia ;ducacional, iTdii do (outflto 4e soes de 

stenmbJLsda ambieníal. Assim, set,eçessário obsetçarts sçgtiintes j4.útiva&. 

» ReZ*gaifrar o545p4ç0sescqlare vistdo a anipl1taó da oerts de vagas; 

lí) Ampliar e reformar os espads fj,jcos, adeqeando çonformor lis.  diretnzçs øa político,  

1aborat4r1os, bibliotecas ou salas ddeituta, espaços.pam aúvídqdep previstas e4keaa k 
1pya ipstalaØes espartivas, segundo demRndt lçç. ibnwlo a pArtidipaAo da 

comuflí.a&.escbIarno.queserefeç àdeflç1otmoria4stdtsp$os,Dai*vorecer 

o se1sZ &pertencimento e coIabpraço; 

111) Ada$ar ôs espaços' exiftntcs;.mdógimçsedos espa'aitdlfeÍeztes atividades ç fáxqs 

etárias, garantírulo~bUídiáde e IJf8nÇ84 

4) Qwtaçessq à tecnojogig e coneetMdade ihvastixnçncxem ipfraestrutura tecnpltigica 

para acesseràintemet,sso'dóaeuxos digitais eco mi jça90 na&unidades esoøls%; 

V)	 artlt:.' e, conservar um ambiente çscoi açflo limpo o adequado para o 

d1effQOlvimento das ativida4. 

Mt 49 -0 processo de ijnplementaçk ds.EscoIaa am 1eô integral, requer a eallzaçüo de 

ajginnis ~q sarçm desenvolvidas a ctfrxo, médio e longo:pip. Rsem processo envolve a 

fllcpaço Àe  viio 4ores,ue por suave; fino contribuir-com suas vinçias de modo que 

essa proposta se aproxiiiic alada inicia 4ree1ldade da nossa escolas mnrdcipai em vista&a 

gsxantiflefeti9idaddaprckesso e Ot4t6dq5 seus!remultadib i. ~ passôs sAofiindamectaia 

pairá dtfinfr uiecuperaçâo, rstnitura4o e constÍuçSo de ambientes adequados. Desta f~ 

tâN açfl%eio 

1] MiM JnidadesEscolares apeiquipeTecnlcado Pogminadaca.fto 

jn 1mpp'IrnegraL A luz dos crit6riç çbeJeçj4qs laviepm; 

ii) Dvfitilç& das Unidades Escolares aptas. inicialmente, o4 pm91u111a proposto, 

III) ,Ahflísedo~reiai4rios gerados pp'dq Slaem* SÂBQ3.0Nb decorrer dcte processo, 

.as lJjiid&I6 Escolares Municipais do Cnnrleias dnaao mtet  o mencionado Sistema 

atualizado, pincIpabnte no que se refere ao númèro de .~os por :irma, para 
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ESTALO DA BAHIA 
aEGIÁo:Mfl,WPQUTANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECÊFAR1A DA EDUCAÇÃO 

íimdcitar as u~ 4 dsiseà por patte. dá Ëtpe técnica responsável pelç 

Progrspia 

V Visita Aa  umidades para verifjp a vemddad&ou atTIai1Za4O dos 

4kdo$ 1açados no Sistema SÁBIO. Çiosq h~ çqivoco, siiditarque sirjarafeitáS as 

e ajustes rçesshig 

V)Reoiganço &t ~ escutares,  visandb a M~SiS da oram do-vagas mcibor,  

p1zcpço4os iecursos públicos,~ mais efica4mçUsffibl~içâo dos  gurvidores; para 

aiondieT,ju sa serem formíS, 

V9 Rararilzaço das turmas upartir da n41ise dos dados atualizadøs 130 Sistctm SÁBIÕ 

tua&kdadG ajonos por ano deeco1srizaço, torna ..cgm de ca&wiida& bscoIf, 

para possLvel junço e/ou dçsmer b4amerno do turma, turnós elou W mdle essa. 

VII) Vrqced mentes de jranslrências P reor3anlzaçAb dó épaço esáãlar a partir das orfwaç&s 

o, serem dadas peIaEqope Tcnic&tesponsáveI pela Pograma4e Bdncaçkç Integrai de 

1bmpo Ibj*gral do xfladW,io.. 

Art. AÁefiniço da equipe  técnica rcs.ponsàvetj*atompihamento da Pontiça de 

d&zçjIo em Tempo Iptegral é um silares esaniias,paía a continuidade  da proposta, 

garntnpar5cipo das unidades es1ares,j4jdetuifcdasfnclusâodenqvas.çscolas 

,aoego dás prá,dmosaaos. CebSa essa equipe ter Si diálogo com os ge$ores profrsprs, 

ajbn4re comunidade aperfeidndo Sémptt-que neççss*rio  q pq1fça dentro a ftrn da rede. 

4. Compete a essa equ1pê 

a) FómdntAr a consô1Fda10 das dire*ts e(sicadtenøl, estil pele Folftica de 

Edudaçãócm Tempo Inlegini do,  ni'nIcfpio, bem cento proporcionar apossibih&de de 

eJcpanzo:pnoutras unidades esqblaret 

b) Melbora a qualidade da edUcAflb pública municipal, es$elmonW ifl4içgd0re5 

cducacionWs que possáni avaliar os resultado 4e api nd4agçm e o desewolylnetto 

inttgr*1 & cdanças, adolescentes ejo~ aprFsçotøndo,elatário  acjntstml de atividades, 

beidõn1ôas devida evidências das ações realizadas; 

t)	 tÔtovr..acomdtniço de Wç coinJ8 jQcal com representantes de difeittfts §Storet 

r*êen&ntes da SEDtJC CorSo 1{ui1&pai 6 EdütaAo, gestores esco14ro 

Associaçode Profrcso WSind tQrõptesutstUS dàr pais p)ra acomÇp1Rt e ayaliar 

sem$ttzflnentea exeOÇo do PrÓrühia; 
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a) Orecrapoio e çoMiç de ~ pea o i4ín*de educç$o em tempo integrei às 

tlhídadçs esco1res 

e) 4rticiar, enhe aSEDUC eduSd ïebret&jas e/op,instifi~ forrnaçAo ctinus21a para 

osprofresores, getores e proEssjpnS dtEducç&o &(udn jrspecuivada EcaçAo 

iutesi cpo.Jnegxi d&munioipa1 

O ColaSar com a, unidades esttilters para à Saao e qOiqtzaço do Projeto PoI{ticõ 

Pedigógico e do Regimento Tntefto na penpecdva 4oPzvgiSa de Edutaço 1mera1 de 

Tempo, IiiteraL 

o 
.0)!, Cawptan.ã equipe: 

o 

!ftth: 

oi AbiddOIivefra Sousa, dos 5989 Téqúco%EDtICf.Ptofessom. 

02 Avaifidasilvfl(ato9Njlx 51520 Secretária MmwJpa1 d Êdtkação/ 

£ Coorepi4orPõ 

03 E1etaRab10 Saátos '2'kjiço $BbUC/Ptófessom 

Ô4 Fabiidiados gamos de resus tS76 Técnico SDUC/ Pqfessora 

?w* Silva Barbosa 11632 Tenlç4 $Ëb1JÕI Cox4ena&, Pedagógico 

,06 fr31sonSnntosRdàgues tÓ36 T4çnicaSÉflUC/àoordcnadrde3ogrwnas 

eSjptoa 

01 Jane cada \1exastfirjto 4454 Téc$çoSEUC/?rófrora 

gg Jimi14 Santos de Souza 4837 Técpicdflyc/ t'rofrsora 

09 YeanMánoMaújoCsta 867fr técnsc SPflTJO.Qrdea4orPedg4gwo 

10 £fgia óriMina Souza Santos 442 T4çi3co $EptW(1'itfessoft 

fl ? flaia foss de Souza 4*3 Técnico SEflhicívrbíbssora 

12 Màtolióa Vitunna 04 silva 2539 SubsôretáriaMuti$ dçBdpçaçapi 

13 t4ilena CerwitSflva do 11 66í $EpUtycõótdtiadoi%Pcdaggka 

?asito 

14 bájheik Hafista Mendes $005 TSt 5Er)U0D19fe%sora 

Ilt- 
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ESTADO DA BAHIA 
REGl4QRQEtJUTANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDÊIAS 
SECanARIA DAÈoUeAçÂo 

o 

o 

Art. &' - (Ytdnpo escolar 6 u elemento eçntrl na.trajetóri$ do çadacstndanie: Ajornada escolar 

adotada pelo município de Candeias sçtá comi turno üajço de 08 )?otas e 30 nt4os de 

auivMades e& cinco diaspqr semana, Qunntoa dÚflfto das aGiM adôs período de interQelo, 

fia45jidcN 

1) Õ•esudtites terão aulas de SQ minutos; 

11) A dumçL do almoça e*á de no máximo, 1hqj 3Orpiauws 

III) Os  intervalos  seo realizados eip 40i5 tegpcs, in rig períododgIrrilânhA e oitp no Wríodo 
datarde1  com duraçdo total 4,  nommnimo 30 (ti*a) mlrwtos, sbAdo dois imtrvalos de 15 

(quinze)~m cada. 

M. 7' -, tampo pedagógico será dividido cowpostb  de um cardãpio 4e componentes 

curdculares çe abzarikbm o núcleo eletivo com M 4rea,4p 1rnguagens1 extss, çttncws 
humana e 8iêUCIbS da natureza e componentes çtactwnculq svttflçtdos gud Visam 
articuladu±Ít eUUCàÇAO deivaiidade. 

At 80  -A, perspectiva4a educaçaoizitegra1em tempo integral oriçnta um 

col)linto 4e estntógias para dentro e fora do ambiente ecqara9 a~o 4e arztpjjar a Se de 

pfotdção da lúfârtola,  adolestencia e juventude, el6n de ft,vqor o trgl1io  eia na 
peTectiv1 éducacionaL Fica validado: 

1) OSztirjunto ao ConaeUw Tutelar do município de quç 

tebáfntocrbsts  =direitos resp~t¥dm dentre e tom 

l Jotede Recita J67 Tkfljdo SEDUClProfrssot,w 

Anuncaçaq b Ãmaral 

16 flo da ~Pereira dos 'Técnico PtJQ/F*fessotte 
Santos 

17 Silvada Gomas dos Latias 14669 Tkhkb SEDUCf Professora 

14asento 

18 Suaç Pereira dos Anjos da 4953 Têálco $EM Prõtbssom 
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tFËífÜM MUNICIPAl. bE CANDEIAS 
SECRTAIUA DA LOS) CAÇÃO 

II) OfbrecexJunto a Vara da jnfkcja fluvptidc de Cw4eiasateflb 

e acqIescentes, Tecebe;dQ proe$$1ç evolyen aLias asoa do inftao, *ga em 

ççcji4 .çatre outros demandas; 

III) Articular e acompanhar junto dó Conselho Municipal dat Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) as políticas p4bh.aq muzti4pais vQlWap pelk criQAças e 

ame~; 

jV) GarapÍz prçteço social aos çstudarnes, ou seja,ftJicí5ndMduos, no enfrentamento de 
us4tfici4daats, permeio de eezviçts, beneficias, pro~ e,pitjetos sociais. 

V) Realizar um mapeamamo dos fécursoSdispvnívëIflio têrfitório incluindo esj$ços públicos, 

isSúi&s culturais, vigahinçõe nAo-governannls, cmp4as lpcyrQts1pnai5 

autãorbÔs, entt outros, com o objetivo de identificar potenciais parcerias; e,  recursos que 

podem enriquecer a ezpeiiuçia eduçciona1, 

o 

SLFt..9 -As eatnt4gia de wonitoramento e avSiaçflo são um conjunto & métodos e processos 

uftlizadostpara acõmpanhat e ayaliar d lftpl me$aè às tt50hadà54a polític# dceducaçAo 

inte*t Si tempo inte2rai.  Ess tstrat681as sEi eSenciais para garantir quç as metas e 

ObjetMs estabelecidos estejam sendo alcrnnçados, etaçbInpqp jdeSjfiçar ~o precisam 

de ajustes õu melhorias. Neste âmbito.detrrrniqa-ç; 

1) innnniectosdcpinmenoa  controlo aveJiaçSceerents com aredç mudicipal 

deedcço que possam medir oirppactp dteduca,çtø inttl, como tavaq de fre4txêuc1a, 

dsemRcnho acadêmico flarticipaç!o em attvidadè &xttcilrtcularès; 

D Atuahzr mer*salpsente o 1nSÀBlQ principalmente dO4e etefrreÀ vida escolar 

dóX rstiïdSesr pn flíndamenjar na tomadas de deciíôes por parte 4a Equipe Técnica 
IespoftMvt1 pelo Programa; 

IU	 Reaiine acompanhpro p2ajanMoemanal de çada-prcfessoç,ptomoveodosajustes 

qndo nçcssário; 

1V)	 Ohrwitfr a coleta de dados abtanpnte ue inclua inStaØçssobre ó anSlente,sscoiar, 

:r09ies4isppnsvls, desetnpe.nho.Jas alunos e satisfiAo dbsaiË 

V) Mønitotat o tnvblvimentü e a: j5arti cipáçEi da comunidade çcoW, ineJu14ida pais, 

piores e ntu,ros da munidadeJocai; 

VI) 111Sf a avaliaçAo do desenvolvimento sQcioemociorigI doui alunos, come hbitidades da 

trabalho cci equipe, resoiuçào de conflitos e atoestima 
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ÁR*EDUÀÇÂO 

e 

e 

VII) Avaliir as pqadjçoss flsics da .n'K ipçWe iiS çOcs esportivas, Nb»otem 

refcitrle, labor xioárea dç)arzTsaJa 40 recn mmdtmaÂs; 

VIU) Àeompanbaxa ímp1eruentçtø dita doowriçuro de educação ihtPgr1raflhltando ao 

Refetencial Curricular (tSeiag, ganati do que as affVidadea planejadas estejam sendo 

o impacto financeiro *poUticada educaç&c ingl em rolaçÃoaob bançffcios 

04á3,C sopiaJggç4os. 

.atórips periódicos que comuxilqucxt outsuitadosdo rtuinitramento e da 

avjliação para todasos parte iiitftçs'ndnt. 

?tdiüovér ao final do ano Iàtívo' um seminário .atçlo a uomwuidade educa*nal de 

Câmisias e P~9, apresentando o&resui6Øos alQapça4q5 qppieimido-as açâça parto 

próximo ano. 

,Art. ul - O gicom~efito  do Cohs1hÓ Municipal ae  Êà~ ao Programa de Miração 

negra1 da Tempo Integal ocorraM através da institulçãb de diálogo e toca de ccpedencias 

com U~à eÈcblücâ e a comuhkradé, de modo que sp possível ao co4selho avaliar 
spectÓt como mfraestrutur,, cuuiculo práticas pagicasjbrpçSq de profsores, gestão 

,escolar.  etc Neste conteçto, çabe a este órgão esso~po pçløica4oe por ata 50 apXSCn1a, 

seja impiem da, gartindo a qpalídade do e.jno qfetidb, aJi,ndo-o conhinnm1inte e 

ÇDn49 pcçç em três momentos cspectficos na a&rtuta das atividades escolares, do final 

do priineirosemestre e no fiíaPdo sautdoextestktissopâra que. seja possível Identificar 

ésw qub ztçesa;n da melhorias, pennsinclo gu&a esco1attne4e maneira pnatin, bnpando 

apriinonmeiito corustante das práticas é5ucacionais. 

Art. II. 'As drpna re4irntes à E4UcaW Integra' saoçuçda*Ror  dotação  prçanitiitelia 

Própria, 40anente corna4a na, Ler Orçnments MCa1, observada a aplica9ao 

e,cchrsivwneuf e em despsaspara a manutençAo e para o dàentot%iaenso 'do ensino, na forma 

prevista ho att. 10 da Lei a° 9394, de 20 dedezembro de 199obervadontposto ro inciso 

Xtlo d4ütdoart, 167 daeostituis 
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ESTADO QA BAHIA 
REGIÃO MFIROPOISFANA 

IÇIPAL DE 'NØÀ 
SECRETARiA DAD1JCAM) 

Ait 12-05 otos omissos ou excçpcionpis sego reoivi4ça pcJg equipe ttcnjta resonsáye1 

pelo acompanhamento da ImpI?nt%o 49  Programa cio EALiggAçí integral cfr !Çmpowejal 

cksffi municfpic. 

Art. 13  -Esta ?ortnLia 

Ltízifr&lo. 

t tia data de suapuSc4ç19, reyogpas asdpoGiÔçs  qm 

Gabibete tkQr11t*8* na utaçode Cazddès/RA,02 de malode 2924. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N Q05/2025 
DE 13 DE JANEIRO DE 2925 

"Dispõe sobre a delegação de 
competências para ordenação de despesas 
e realização de processos licitatórios do 
Poder Executivo Municipal e dá outras 
providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAND$IAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo til, V, da Lei Orgânica do 
Município de Candeias, e na Lei Municipal n° 1.152/18, de 29 de novembro de 2018, 
resolve: 

CONSIDERANDO a autonomia do Município para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas 
rendas, nos termos do disposto no art. 30 e mcisos, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO a Resolução TCM n° 1.357/2017, que dispõe sobre o cadastro de 
ordenadores de despesas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia; 

CONSIDERANDO que o volume de documentos gerados recomenda a delegação de 
atribuições para assiná-los; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rapidez e objetividade nas decisões 
administrativas, preservando a administração superior da execução de atos de mera 
rotina, 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar os atos referentes à delegação de 
competência, de modo a facilitar seus exercícios; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir publicidade ao ato de delegação de 
atribuição relativo à realização da despesa pública; 

CONSIDERANDO o art.31  da Lei Municipal n° 1.152/2018, a delegação de 
competência para cada Secretário Municipal fiar-se-á mediante Decreto do Poder 
Executivo, no qual serão especificados os poderes e as responsabilidades do respectivo 
Ordenador de Despesas. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica delegada competência, observadas as prescrições legais aos Secretários do 
Município, Controlador, Chefe de Gabinete e ao Procurador Geral, para, nas respectivas 
áreas de atuação: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

1 - Autorizarem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos em lei, 
ouvida obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

II - Autorizarem abertura de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

111 - Homologarem processo de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

IV - Assinarem contratos de obras, serviços e de fornecimento de material e 
equipamentos, bem como demais despesas que se fizerem necessárias ao funcionamento 
do seu respetivo órgão ou unidade administrativa. 

Art. 20 - Fica delegada competência, para as titulares das Secretarias Municipais, 
Controlador, Chefe de Gabinete e da Procuradoria Geral do Município, nas respectivas 
áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento, para prática dos 
seguintes atos: 

- Ordenação de despesas das respectivas unidades orçamentárias e dos findos a elas 
vinculados, nos limites dos correspondentes créditos orçamentários. 

* 10  Excluem-se da delegação estabelecida no art. 2°, inciso 1, deste Decreto, por ser de 
competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal: 

a) as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal; 

b) Os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrimonial mobiliário ou 
imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e instrumentos 
de cessão de pessoal. 

§ 2° Entende-se como Ordeoador de Despesa a autoridade investida do poder de realizar 
despesa que compreenda os atos de empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, 
adiantamento ou dispêndio de recurso pelos quais responda. 

a) O Ordenador de despesas responderá administrativamente, civil e penalmente pelos 
atos de sugestão; 

b) Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho. 

Art. v - É da competência dos Secretários Municipais e do Procurador Geral do 
Município o ato de liquidar despesas, nos termos da Lei Federal n° 4.320/64. 

Parágrafo único. O ato de liquidação da despesa poderá, mediante Portaria do Prefeito, 
ser subdelegado a servidor indicado pelo titular da Secretaria pertinente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 4 - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, centralizará a emissão dos 
empenhos, das liquidações e as ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos 
ordenadores de despesas, bem como, efetivará o pagamento das despesas que serão 
assinados pelo representante da Tesouraria em conjunto cornos respectivos ordenadores. 

Art 50  - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ficará encarregada da elaboração 
da prestação de contas unificadas, bem como em disponibilizar os dados aos animadoras 
de despesa para controle e acompanhamento. 

Art 60_  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos - SESRI-1, centralizará o controle 
e elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos órgãos constituídos em unidades 
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas à conta das dotações 
orçamentaras próprias consignadas a todos os órgãos, 

Art. V - Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por todas as ações ou 
omissão a que derem causa no exercício das competências delegadas, em especial perante 
a fi5c91i7açã0 exercida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

Art, 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 02 de janeiro de 2025. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, 13 DE JANEIRO 

DE 2025. 

ERJTON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 



OFÍCIO DE 

BLOQUEIO 



Na oportunidade apre -nto m- s sinceros votos de apreço e consideração. 

Qn, 

rti! 

ei Pereira da Cruz 
SECR!' . MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGIÃO METRQPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 

Candelas/BA 26 de Setembro de 2025. 

Oficio SEDUC N°468 12025 

limo. Senhor 

DENISSON BISPO DA CONCEIÇÃO 

M. D. Secretaria Municipal de FAZENDA, Planejamento e Orçamento 

Senhor Secretário, 

Qumprimentando-o inicialmente, tendo em vista a necessidade do Processo licitatório 
cujo objetivo é a Elaboração de Registro de Preço para Aquisição de Livros 
Paradidáticos, para atender os alunos Matriculados nas escolas de tempo integral de 
rede Municipal de ensino do município de candeias/Ba. Solicitamos de Vossa Senhoria, 
que seja informada a existência de dotação e disponibilidade orçamentaria para 
exercício de 2025 considerando o valor global médio de: 289.550,00(Duzentos e 
Oitenta e Nove Mil e Quinhentos e Cinquenta Reais), da secretaria municipal de 
educação, para dar início ao processo de n° 3502/2025 

Unidade Orçamentária: 1602— Fundo Municipal de Educação 

Projeto Atividade: 2065 - Gestão de Ações Institucionais da Seduc 

Recurso: 15001001 - Recursos não vinculados de impostos destinados a despesa com 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Elemento: 44905200 - Equipamento e material permanente 



1. 

DENISON BISPO DA CONCEIÇÃ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA Mat.10201 

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANDEIAS 
RUA 2 DE FEVEREIRO. SN - CENTRO 
Candeias - DA 
C.N.P.J.: 30.570.92610001-07 

Solicitação / Reserva de Dotação 
OUTUBRO/2025 

jipol.,  Deniais Processos SItuaão proYa& J 
SOLICITANTE 

Orgão: 1800 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 

Responsável: DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 

Cadastrado por: Sueli Paim Martins 

Aprovado por: Suei] Palm Martins 

Pedido de Não 
Cotação: 

CLASSIFICAÇÁO 
Orgão: 1800 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 

Unld. Orçamentária: 1801 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 

Função: 12 Educação 

SubFunção: 122 Administração Geral 

Programa: 0016 EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA, UM DIREITO DE TODOS 

Ação: 2065 GESTÃO DAS AÇÕES INSTITUCIONAIS DA SEDUC 

Natureza de Despesa: 44905200 Equipamentos e Material Permanente 

SubElemento: 

Fonte: 15001001 Recurso não Vinculado de Imposto destinado a despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

S Centro Custo; 

Base Legal: 
Objeto: PROCESSO 3502 - REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICOS, PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO. 

Justificativa: PROCESSO 3502 - REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICOS, PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO. 

Produto/Serviço
- 1 't tWma  1 - -- 

52- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE UND 1,00 289.550,00 289.550,00 

EOUIPMiIENTOS E MATERIAL PERMN'IENTE 
Valor Reservado: 289.55000 

SD N°: 59 12025 

Data Reserva: 2610912025 

Reservado: 289,550,00 

Processo: 

Reg. de Preço: Não 

Essa despesa foi devidamente reservada Autorizo a solicitação da despesa 

Solicitada: 26/09/2025 Aprovada 26/09/2025 

KASSIO ENDERSON BORGES SUELI PAIM MARTINS 

Mat99042106 Mat.99042108 
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PORTARIA N° 048/2025 

0&DEAGOSTO 0E2025 

Designa os servidores para compor a 
Comissão de FiscailzaçG e Execução de 
Atas de egistro de Preços desta Setretaria 
Municipal de Etcaçiø - SEDI* e demais 
Atas ÈJØ Registro de Preço da 
Admlnlstraçao, Publica Municipal e que a 
SEDUC funcione come aderente, denfro 

dos limites de sua adoso" 

A CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

tribulções legais e reglrnbntais. 

RESOLVE 

Art. 1'- Designar os servidores relacionados abaixo para compor a comissão de flscaUzàção 
eExetução de Atas de Registro de Preços desta Secretaria Municipal deEducação— SEDUC 
e demais Atas de Registro de Preço da Adriitrgstração Publica Municipal e que a SEDUC 
funcione corno flerunfe, dentro dos limites de sus adesão. 

1. Maicori Morbira$jfra—Matrícuia 835Õ12 

2. Yanessa Oliveira de Uma —  Matricula 023811 

3. Rõseatie Silva de Souza Pires - Matricula 04903 

Art. 2? - Os integiantes da Comissão deverão fazer a conferencia e análise dos materiais e 
teMos entregues, verificando se estão de acordo com 0 ditalde Licitação e seus anexos 
e com a Autorizàç6õ de Fornecimento emitida; 

Art 3 - A Comissão tem corno competéncias: 

   

   

1. Receber e examinar, no que diz respeitoà quantidade e a qualidade, o material e/OU serviços 

entregue pelo contratado em cumprimento-ao contrato ou instrumento equivalente; 

li. Solicitar, sempre que necessário a Indicação de servidor habilitado com conhecimento 
técniôo em área especifica, para respectiva artárise e parecer técnico do tratara] adquirido; 

  

  

 

kas Rodovia Se 522 Yuà 11 Shopping Cantar, 2°Andar, Centro - Cndeias~13a, CBP: 43.805-10 TEL.: (71 
6O 14666. 
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Art $°-Esta Porta . - entrar vigor na data de sua publicação, retroaíndU seus afeitos a 
partirde p1 de ago-  o de 2025, evogando-se as demaF disposições erti contrário. 

1 PEREIRA DA CRUZ 
ctstârlo Municipal de Çducaçào 
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ESTADO DA RABIA 
PREFEITIJM wn4rcIPAL DE COIMAS 
ECRETÁnL4 MCNIC1PAL DE E»VCtÇ ÃO 

IR, Rejeitar o material sempre que estiver fora das especificações do contrato ou Instrumento 
equiatente, ou em desacordo com a amostra apresentada na rase de Iic1taçâcr, podendo 
submetê-lo, se necessário., ao controlede qualidade; 

IV. Expedir Termo de Recebimento e Aceitação ou Notificação, no caso de rejeição de 
material; 

V Receber os,  recursos dIridos à autoridade superior, interpostos contra seus atos e tomar 
as provldØncias pertinentes; 

VI. Rever seus atos, de oficio ou mediante provocação;, - 

VII. Remeter à autoridade superior o recurso,. devidamente instruído e.bformado 

VIII, Receber à conferir-os bens adquirIdos e os serviços contratados, atestar o 
receblmônto e confetancla na nota fiscal e efetuar o 5n0am1ntiam5nt44e5ta para pagantento 

IX. Acompanhar o cumprimento de prazos. de entrega de bens e de execução de serviços, 
atestando sua re9ularidade, bem como comunicar formalmente a autoridade superior da 
Secretaria a constatação de qualquer irregularidade. 

Art. 4°- Determinar que nenhum material ou bem deverá ser liberado aos usuários antes de 
cumpridas as formalidades de recebimento, aceitação e tegisito no competente Instrumento 
de controle 

Rud RodgviaBa522 Ela li, ShoppingC ,ttn 2-Ande, Canso - Candeias-Ba CE?: 43805-190 TEU (vi) 
36014666. 
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ESTA»GDARÃJIIA 
FREFEF11Jt& MuNIcJtAL Dt CANflfl4 
SECRIrFÁnTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ponTAmA•N 05012Õ25 

08 IDE AGOSTO DE 2025 

Designa os Servidores para compor a 
Comissão de ffISc*ilzaflo e Et*cuçâø  dos 
Contratos desta Secretana Municipal de 
Educação —SEDUO". 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  ESTADO DA BAHIA,, rio uso de suas 

atribuições legais e regimentais. 

RESOLVE, 

Ad. 1°- Deslgharos.seMdbres relacionados abaixo para compor a comissão de fiscalização 
e Execução dos Contratos desta Secretaria Municipal de Educação - SEDUC 

1,. Malcon Moreira Silva - p4atícuta 140566 

2. vatSsaoliveirrta Lima - Matricula 023811 

S. Roseane Silva de Souza Pires - Matricula .0490a 

Au. 2 - Os Integrantes da Comissão deverão fazer a conferência eanéiise dos materiais e 
serviços entregues, verificando se esto de acordo com o Edital de Licitação e seus anexos 
e com a Autotização de gornechento emitido; 

Afl. 30  - A Comisáo tem como competências: 

L Receber e examinar, no que diz respeito § quantidade e a 4uàitdade, o material efou 
serviços entregue pelo contratado em cumprimento-ao contratecu insMinlentb quWaieiite 

IL Solicitar, sempre que necessário, a indicação de servidor ,habilifadø com conhecimento 
técnico em área especifica, para respectiva análise e parecer técnico do material adquirido; 

III. Rejeitar o-material sempre que estiver fora das especillcaçøes do contrato ou instrumento 
equivarentei  ou em desacordo com a amostra apresentada na fase de licitação, podendo 
subnieSto, se necessário, ao controle de qualidade; 

Rnflodovia Ea 522 I(rn li, Shopp?ng Cetzter2aAndarCeafrÕ - Candeias-Ba, CEP 43i65-190 ]fl.; (71) 
360 1466t 
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ESTADO DA MUlA 
PRElltEIT1JRA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DEtDUCÀÇÁO 

IV; Expedir Termo de Recebimento o Aceitação ou Notificação, no casa de rsjelçáo de 
material,,  

V. Receber os recursos dirigidos autoridade superior, interpostos, vontra seus atas e tomar 
as providências perfinenteg 

VI. Rever seus atos, do oficio ou mediante provocação; 

VII. Remeter d autoridade superior o recurso, devidamente Instruldo e [nfonada; 

VIIL Receber e conferir os bens adquiridos e os serviços contratados atestar o 
recebimento e conferência tia nota fiscal e efetuar o encminhameato desta para 
pagamento; 

tX.- Acompanhar o cumprimento de prazos da entrega <e bens a de execução de serviços, 
atestando sua .regularidade, bem corno comunicar !ormaimenta a autoridade superior da 
Secretaila a constatação de qualquer Irregularidade: 

Art. 40 - Determinar que nenhum material ou bem deverá ser Uberaaq aos usuários antes:de 
cumpridas as formalidades; de recebimento; aceitação e registço no competente Instrumento 
da controle. 

Art 5t  Esta ortarIa en i 'rê em vi 4orna data de sua publicação4  rétrdaglndo•sêus afeitos a 
partir de 01 de agosto de 025 rev.!ando-se as demais dispõslçães - contrário. 

REIRA DA  .cgüz 
ünidpal t Educação 

•1 

Rua kodoviaBa 5221Cm 11, shopping ~Andar, Centro-  CndSs11aCEP:.4t8O5-I90 TEL. (71) 
36014666. 
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Objeto: Registro de,préço para aquisição de LIVROS PAAbIDÁTICOSpara atender aos 
matriculados nas escoJs de tempo 1ntegraJ4a Rede de Ensino Municipal de Candeias-Ba. 

RELATÓRIO 235/2025 

ASSUNTO: 

PROCESSO ÂDM DE 
COk(RMAÇÂO POR 

MEIO DE PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) 

'UNIDADE'  
REQUISITANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL 6857/202 
DE EDUCAÇÃO (SEDUC) 

co c  ME M 
CO Nt m no LA O O E IA C EE flA L O O NA Li Nt 1 C 1 r> 1 C 

ITENS DE VERIFICAÇÃO 

Vieram os autos sob n. 6857/2025, lis. 01-162, referente ao pedido de Registro de Preço para 
aquisição de LIVROS PARADIDÁTICOS para atender aos alunos matriculados nas escolas de tempo 
integral da Rede de Ensino Municipal de Candeias-Ba, no valor estimado de R$ 289.550,00 (duzentos 
e oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta reais). Constam nos autos os seguintes documentos: 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

1. Capa'Pr6céksôt857/2025 (fls.01); 
2. £FD n.i.31/2025 lavrado rioF Ana Rita Leite Sacramento, Supervisora de ope 

mXrídiila 806547, datado de 10/$/2025 Tfls.  02-qsj; 
3. ETP n. 48/2025 lavrado por. À'dauto Prado de Jesús  age'nte de planeja 

matrícula 832534, datadode 22/09/2025 (fis. 06-14); 

4. PESUIA DE PREÇO  REFERENTE AO ETP (fls15-21); 
4.1 -CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA céntralcontratos.seduc maii.coM  

otirnaeditora@uol.com.br  realizada por Ana Rita Leite Sacramento, Supervis 
operaçâo, matrícula 806547, datada de 12/0p/?025 (fls. 1547); 
4.2,PRQPOSTA OTIMA EDITORA, CNPJ 43.240.145/p00172, datada de 15/09/? 
no valoCde R$275.264,70 (lIs. t8-19); 
4.3 CARTÃÓ &4PJ (fis. 20-21); 

S. Levantamento da neEessidaae de livros paradidaticos por escola lavrada por Faptícia 
dojSaqCôs'deJèsus,professora, matrícula 2576, datado d 10/09/2025 (fís. 22-2); 

6 Justificativa para aquisição do material lavrada por rar(ca  dos Sa ntos de 1 
professora, matiIçuii257?datado  de 10/0/2025 (fis. 24:26); 

7. MAPA b. RISCO lavrado poÇTiago Sântana da Boa Morte, Representan 
Procpradoria, mairíçdla235070, datado de 25/09/2025 (lis. 27-30) 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia 

ia 
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i. 

8. TR n. 0,1/2025 lavrado por Claudemir da Costa Santos, Agente de Planejam 
matrícÚla 832369, ratificado pelo SecretárioMúhkipaI de Educação, Gilvanei 
da Cruz,matrícula 832369; datado de 25/09/202k(fls.31-39); 

9. MAPA COMPARAtIVO lavrado por Ana Rita Leite do Saçrarnento, técnica rpspo 
matrícuIa806547, datado de 29.09.2025 (fls. 40-104); 
9.1 -COTAÇÃO 0f - OTlv1A EDITORA, CNPJ 72.923.6i8/0001-3,4, no valor 
275.264,70 (fis. 43-49); 
9.2 CQ1AÇÃO 02- I9DjDÁTICA, CNPJ 20.502.112/0q01-98, -no va1or4e R*289.1Á9,70 

(fis. 596); 
9.3 çot4çÃcfp3'- GE ATACADISTADE MATERIAIS PEDAGÔGICOS, no valo 

330.318,30 (fis. 57-62); 
9.4 COTAÇÃO 04 - PESQUISA BANCO DE PREÇO (fis: 63-104); 

10. Dcreto ri. 022/202r (fis. e Concorrência . 105-121); 

11, Decr#toq910/2024 - SRP (fis. 122-139); 
12. Portaria r ,  023/2024 - Regulamenta Pr6grama de Educaãp Integral em 

Integral (fis. 140-151); 
13. bécreto n.005/2025 Ordenadores de Despesa (fis. 152-15); 
14 Ofibo SEDUC n.468/2025 - Solictação de dotação orçamentaria no valor 4 R$ 

2 ;oO, 89.550 lavrada por Gilvanei Pereira d Cruz, ecretário Municipal de Edu ação, 
matrí~ulà 834995, datado de 26/09/2025 (fls. 156-157); 

£5. SD v1ANpALno v;toçdq R$ 289.550,00  dJa dê 26/09R025  (fis 158); 

ar' Q?Q25 -Comissão fiscai]iacão (Os. 159-Z6). 

DA ANÁLISE 

Cumpre destacar que a este setor incube a análise dos aspectos estritamente formais do pedido, 

atinentes à instrução processual, e possui caráter meramente opinativo e não vinculante. 

Essa orientação está em conformidade com as vedações trazidas pela legislação vigente que data 

e regulamenta sobre o princípio da Segregação de Função, traz a lei 14.133/2021 nos artigos 59  e 72  e 

do Decreto 11.246/2022 no art. 12. Vejamos: 

Art. 59  Na aplicação desta Lei, serão observadoE w 

princípios da legalidade, da impessoalidode, do 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interósse 

público, da probidade administrativo, do igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vincula ção ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídico, da 

razoobilidade, da competitividade, da proporcionaliddde, 

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições 

do Decreto-Lei n9  4.651 de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia 
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Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (Lei 

14.133/2021). 

Art. 12. O princípio da segregação das funções vedo a 

designação do mesmo agente público para atucção 

simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de moio o 

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência defraudes no contratação. 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quantç ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 

tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente da unidade demandante, com basç em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

A responsabilidade pelos aspectos fáticos e outros consistentes em elementos extrajuríccos, 

como informações e elementos técnicos, econômicos ou financeiros que justificam a pretendida 

contratação, repousa inteiramente sobre o órgão gestor pertencente à estrutura organizacionaj da 

unidade demandante, sendo aqui tomados por pressuposto, pois escapam à competência atribuída a 

esta unidade consultiva, consignando-se, ademais, que a análise de conformidade ora ofertada se 

ampara na documentação e nos pronunciamentos que integram os autos até o presente momento 

processual. 

Feitas tais considerações, no que tange a formalidade do pedido, observa-se que os elementos 

avaliados estão em conformidade com os parâmetros normativos e procedimentais aplicáveis. Ressalta-

se que a elaboração e o conteúdo das referidas peças são de inteira responsabilidade dos técnicos que 

as subscreveram, cabendo à controladoria apenas a função de análise da conformidade, sem atribuição 

quanto à autoria ou validade jurídica dos atos praticados. 

Isso posto e em conformidade com a Lei n. 14.133/2021, os órgãos jurídicos competentes deVer5o 

analisar previamente a legalidade dos atos da fase interna da licitação e dos contratos, especialmente 

quanto à minuta do edital e da minuta do contrato. Vejamos: 

Art. 53. Ao fino! da fase preparatória, o processo licit ató rio seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídico da 

contratação.
- 

§ 12 Na elaboração do parec!r jurídico, o órgão de assessaramepto 

jurídico do Administração deverá: 

1 - apreciar o processa licitotório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridad

e, 
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ScL 
Juliana Mendes Pinheiro 

Assessora Técnica 

Matrícula 835588 

Fabiana Poa de Oliveira 
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 

e deforma clara e objetiva, com apreciação de todos os elemehtos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostbs de 

foto e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

§ 49 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico do 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, 

ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos 

congéneres e de seus termos aditivos. 

Diante disso, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica para que a mesma proceda  com 

a emissão do parecer acerca da legalidade do pedido e prosseguimento do feito. 

Candeias/BA, em 07/11/2025. 

Av.Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DADOS DA MINUTA DO FDITAP 
1. 

 
,Regência legal da Licitação: 

LE LEI FEDERAL N° 14.133/21 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES NO QUE COUBER. 
DECRETO MUNICIPAL N.° 010/2024 
DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 

IX. Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUÇAÇÂO - SEDUC 

III. Modalidade: IV. Número de Ordrn: 
PREGÃO ELETRÔNICO 000/2025 

PROCESSO ADM 6857/2025 

V. Objeto da licitação: 

ELABORAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICO, 
PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

VI; Tipo de licitação: VII. MODO DEDÍSPUYAÍ? .:n .tt 1 11 
Menor Preço/Lote Aberto 

VIII. Regime: IX. Prazos: 

Parcelada Entrega: 15 (dez) dias úteis 
Vigência da Ata: 12 (doze) meses. 

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA DA LICITAÇÃO 
Sitio Eletrônico: www.licitanet.com.br 1

' 
DATA DA SESSÃO: 

Xx/xx/2025 às 09h00min 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referênciasde tempo 
no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriarnehte o horáriQd&Brasilia - 
DF. H 

XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentós sobre este Edital: 

Pregoeiro: Gessica Santos Endereço: Prefeitura Municipal de Candeias, Avenida dos 
Decreto: 044 de 09/07/2025 Três Poderes, S/N, Ouro Negro, Çandeps-Bahia, CO, 43.805- 

350. 1 1 4 
Email: Tel.: (71) 3599-0011 Horário dó ãtendlrhento: 8:00 às 
licitacao.pmcandeias@gmail.com ramal 3006 14:00 

XII. OBSERVAÇÕES: 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA 1 CITAÇÃO 
(RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS; ETC.) NO SITE DE LICITAÇÕES DO 

i (WWW.LICITANET.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSAVEIS PELO NUS DECORRENTE DA 
PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO 
PORTAL. 

Prefeitura Municipal de Candeias - Avenida dos Três Poderes, 9/ti, Ouro Negro, Candelas/M1  Telefone; (71) 3599-0011 ramal 3006 
CNPJ: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 - Pregão Eletrônifó no 000/2025 
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EDITAl, - PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2025 

L DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia d 
informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos dq 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominadd 
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"licitanet", constante da página eletrônica www.licitanet.com.br, coordenador'do site. r 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
ELABORAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDATICO, 
PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE5rEMPO INTEGRAL DE 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CÁNDEIAS/BÀ.$ 

3. REGÊNCIA LEGAL 

3.1. LEI FEDERAL N° 14.133/21; 

3.2. LEI COMPLEMENTAR N° 123 e alterações posteriores noque couber; 

3.3. DECRETO MUNICIPAL N° 010/2024; 

3.4. DECRETO MUNICIPAL N° 022/2023; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar represenante, mediante ajapresentação 

de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para f8rmu1ar lances de preços 
praticar todos os demais atos e operações no sistema Iicitanet. 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor dé 

chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto Licitanet. 

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa1 prôppnente, dçvé4 apresentar 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressóÂ 'seus liodereipara exercen 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.4 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por Iniciativa do Licitanet 
devidamente justificado. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha bem como sdJüso em i4al4iier  transaçã6 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Licitanet a responsabilidade por eventuai 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em' 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade   técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7 A comprovação de que trata o subitem 5.10, quanto à condição de micràemp'resa ou emprèsa de 

pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitanté 
detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos:

Á 
{? Página 2 de 43 

Prefeitura Municipal de candeias— Avenida dos Três Poderes, S/N, Ouro Negro, candeias/BA,'Teleftne: til) 3599-0011 ramal 3006. 
cNpJ: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 685712025 - Pregão Eletrônico n°000/2025 ' 

1 



ov 

1 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal 

c) Certidão simplificada em nome da licitante, expedida pela Junta Comercial do Estado; 

d) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.8 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitanet devem ser obtidos, exblusivament 
junto a plataforma. 

S. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, credenciados junto ao Licitanet, no 
prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico, que atendam a todas a 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 1 1 

4' 

5.2 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições destd 
edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes; 

5.3 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido, Obs.: a inforipção dos dads para acesso' 

,11 
deve ser feita na página inicial do site www.licitanet.com.br, opção "Acesso kjentificadõ". 

5.4 Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo' 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
edital. 

54.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará!b licitante às 
sanções previstas em lei. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do' 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da pçrda de negócios diante da inobservância d9 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

5.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuads em seu noqe no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

5.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em: 
uma ou mais das situações a seguir: 

1 
b) em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução 6u liquidaçãd 

c) sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua farma  de constituição; 

d) cumprindo penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta pela Administração Municipal, nas 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contrate 
ou responsável pela licitação; 

O enquadrados nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal n° 14.133121. 

5.8 Não será permitido no certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para 
executar o objeto desta licitação. 

5.9 Esta licitação não disponibiliza os lotes, para participação exclusiva das Micro Empresas e Empresas de' 
Pequeno Porte.

. 
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5.10 As ME e EPP poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitaçés previsto rj 

LC 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto dó 
seu artigo terceiro. 

5.11 As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão comprovar tal condição em uma das 
opções contidas no item 4.7 do edital. 

5.12 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital O licitante declatará,  em  car14,o  próprio dd 
sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação, a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital e a sua condição de ME/EPP. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o Preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, citando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequenq Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação; 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termo do art. 45,, 10  da LC n° 
123, de 2006. 

1
' 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância d 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema; 

14' 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ord'em de classilicação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do enVio de lances.' 

6.8. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados via sistema, poderão ser ai5êsentados em 

original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião de notas, ou por, 

servidor da administração ou por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda extraídos da internet, 
sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na Internet. 

6.9. Os documentos anexados escaneados do original e que não possuam aútenticação pdr, tabelião dê' 
notas, poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oflcil$a pessdar)Eonsável pela 

sua assinatura. Nestes casos, tal documento será autenticado pelo servidor da administraãdkom base nó 
artigo 30  da Lei Federal 13.726/2018, que versa sobre a desburocratização. 

6.10. Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado peld. 

pregoeiro a apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não aprese qado no prazo' 
concedido. 

6.11. Oriqinais ou cópias autenticadas, caso sejam necessários deverão ser•eticaminhadS'para no prazo 

máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte da convocação em enveloóés fechados e 

lacrados, indicando na sua parte frontal: Setor de Licitação/Prefeitura Municipal de Candeias, para d 
endereço informado no item XI do preâmbulo do edital. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
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7.1.1, A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específica) 
mediante a opção "Acesso fdentificadd', na página inicial do site www.licitanet.com.br, observados datas' 
e horários limites estabelecidos no item X do preâmbulo do edital. O licitante informará no campd 

descricão/observacões do sistema eletrônico a descrlcão completa do Item e a marca, sendo 

aceito o termo "conforme edital". 

7.1.3. No preenchimento da proposta no campo eletrônico do sitema, é vedado à identific'o do licitante, 
sob pena, de desclassificação. Nos casos em que a marca ofertada for o próprio nome do licitante, 'a 

empresa deverá utilizar o termo "marca própria". 

7.1.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento a aceitação, por parte da 

licitante, das exigências e condições estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contkatada. 

7.1.6. A proposta eletrônica deverá indicar o preço global por lote ou preço total do item quando for o casdÇ' 
de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e expresso em moeda corrente nacional (R$). 

7.2.1 A proposta escrita, reformulada (em caso de lances eventualmente ofertados duranfa disputa de, 
preços), deve ser apresentada na forma do Anexo II (modelo de proposta de piços) deste ddital, redlgida 

em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e Inequívoca, sem' 
emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, assinada a' 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente, 
Identificado, nela constando: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone, e-mail e pessoade contato; 

b) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com no Máximo duascâsas decimais; 

c) Prazo de Execução: Os serviços serão executados de acorda com as necessidades e conveniência dá 
Contratante, podendo ser de forma contínua ou parceladamente. 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data d& 
apresentação; 

 

e) Dados para assinatura do contrato/ata, assim como, os dados bancários. 

7.2.1 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesa 

necessárias para a execução da obra desta licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 

fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertdo corresponder' 

rigorosamente às especificações do objeto licitado, não cabendo quaisquer rei indicações dividas  a erro 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por rkolhimentosd.ermlnadbg pjla autoridade 
competente. 

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação d9 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.2.3 O licitante só poderá incluir em sua proposta dados de-caráter extlusianiente téçn)os sobre o(s) 
material(is) ofertados necessárias ao julgamento objetivo, conforme especificaçõés do(s) material(is). 

7.2.4 Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo  se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre d 
objeto desta licitação, na forma da Lei. 

7.3 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES À PROPOSTA 

Páqina 5 de 43 
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7.2 DA PROPOSTA ESCRITA: 

7.3.10s licitantes deverão anexar no sistema juntamente com a ôr000sta réIinhada o' 

sequintes documentos; 

/ 21 
1 
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7.3.2 Documento de identificação do responsável pela assinatura da proposta de preços e demais 
documentos apresentados. Caso as documentações estejam assinadas por procurador, deverá ser anexada 
junto com o documento de identificação a procuração concedendo os devidos poderes. 
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8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na datd, 
horário e local indicados neste Edital, 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham víciõs insanáveis.I 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 4 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em s/ent!do contrário,! 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendá qiesomente estás participarão 
da fase de lances. 

9. FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado q horário fixad;q,,e as reg?as4de aceitação 
estabelecidas no edital. 1 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO TOTAL. 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior a6 

menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente dei:4ua1quer  lance 
válido para o flEM/LOTE.  

9.4 Durante o transcurso da sessao pública os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do: 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado o l!c tbnte poder 
41 

reapresentá-lo, caso entenda que a excluSão foi indevida. Quedandofp Inerte c I(itante, o(a) 
Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante 
permanecer na disputa com oferta de novoslances. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer altéijção. 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto e,,com erro de' 
digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a 

queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar 
ordem à disputa. 
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9.7 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quandohouver Ianc&ofertado nqs 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa. • 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances? de que trata o item 9.7, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos ,itens acim'a,.a etapa será' 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da segbijite forma:, 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar fdr 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 'de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, p4ra a defi nçô das demais 
colocações. 1 

9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lancei 
intermediários. 

9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; du 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.8 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de envio de lances terá; 
duração de 15 (quinze) minutos. 

9.8.1 Encerrado o prazo previsto no item 9.8, o sistema encaminhará o aviso 4p fechamend iminente do, 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, aleatoriamente determinado pélo sistema, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.8.2 Após a etapa de que trata o item 9.8.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta  
de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas  subsequentes com valores 
ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, ,copforme o crflrlo adotado: 
possam ofertar um lance final e fechado em até  (cinco) minutos, que será 4ig11os0 
deste prazo. 

9.8.3 No procedimento de que trata o item 9.8.2, o licitante poderá optar por manter o seu último lancë 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.8.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o, item 9.8.2,&s autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de (três), poder oferecer uni ;  
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerrarn&td do frazdl  observado d 
disposto no item 9.8.3. 

9.8.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.82 e 9.84, o sistema ordenará e divulgará os ianced' 
da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; iu 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior descoiito. 

f9; . E 
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9.9 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente será cIassificadcs 
automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no item 9.7, com a 
apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de 
julgamento adotado. 

9.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.9, poderão oferece; 
novos lances sucessivos, na forma disposta no irem  9.7, os licitantes que aprSeitaram as â (três) melhore4 
propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

9.9.2 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

9.9.3 Após o reiníclo previsto no item 9.9.2, os licitantes serão convocados para apr&entar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

9.9.4 Encerrada a etapa de que trata o item 9.9.3, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinÍe 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; qu 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.11 Só poderá haver empate entre propostas Iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais dá 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.12 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintds critérios de 
desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser,  
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal 
n° 14.133/21; 

• c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme estabelecido no Decreto Federal n°11.430/23; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.: 

9.12.1 Em igualdade de condições, se não houver désempate, será, assegurada,  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

4% a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; -- 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal n 12.187/09.1 

9.12.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto nó açt. 44 da Lei 
Complementar n° 123/06 

9.13 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nese Edital. 

9.13.1A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhia pelos Uemis licitantes. 
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9.13.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir4ç solicitaçã&bindamentada'  
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.14 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior à 
50% (setenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poder 
solicitar apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS. 

9.15 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (trnsporte, taxas, imposto, 
etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e docunieqbs equivalentes. 

9.16 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante db 
lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação. 

9.17 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão 'registrar seus questionamentos para o(a) 
Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a sequência: "Consultar lotes", acessar o LOTE desejado, e "Incluir 
Mensaqem". 4! t 

9.17.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequencia. 

10. PROCEDIMENTOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

9.13.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 'de 01 (um') dia útil, envie d 
proposta adequada ao últinlo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e j4 
apresentados. 

anexos. 4 
4 ,  

10.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3 Encerrada a disputa, o sistema identificará situação de empate ficto entre as microempresas e! 
empresas de pequeno porte participantes em relação com os valores da primeira colocada, se esta for: 
empresa de maior porte. 

10.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno, porte que sq encontrarem'  
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proppsta'ou melhdriance seçãéonsideradas 
empatadas com a primeira colocada. " 

• 10.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a convocação automática para tanto. 

10.6 Caso a microempresa ou a empresa 1e pequeno pofte melhor cls!ficada iesiÇa ou não sé 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Wiicroemprêsa j  empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.7 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, peiq 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para jie seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nè'e Edita[, 

10.7.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

10.8 Após negociação o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 0 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários  à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

1 
44 

10.8.1 E facultado ao(à) Prêgoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada; 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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10.1 O critério de julgamento adotado será o Menor Preco/Lote conforme definido neste Edital e seus 



10.8.2 O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 10.8 deste editai, 

caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

10.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de,aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor orçado pela 
administração para a contratação. 

11.2 Na hipótese da constatação de erros de §ornas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, o pregoeirá'  

procederá diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, adotarldõ seus preçounitários e os 

quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço global da Proposta dê Preços. Caso a 
licitante não atenda a diligência, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

11.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Projeto Básico; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração4 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes na Planilha do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final após,a negociação 

superior ao estimado pela administração para a contratação ou que apresentar preço mãnifestamente 

inexequível, ou ainda que apresentar proposta final com mais deduas casasdêfitais. 

11.4.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

11.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complemerjta por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas)í Libras,  sob;pia de não 
aceitação da proposta. 

11.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçãç. 

11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nó "c/iaf a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
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11.12 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro yeificará a habilitação do 
licitante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de: 

habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilita'ção. 

12.2 Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar deverá apresentar pelo licitanet, no prazo máximo de 02 (duas) horas e nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada neste capítulo, para fins de habilitação 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena ' 
de inabilitação. 

12.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante: 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes/salvo aqueles' 
legalmente permitidos. JJ 

12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante fo 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando, for comprovada a centralização do recolhlrpento dessas 
contribuições. 

12.8 No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais e ou materiais, 

com o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despachq 
fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 

12.9 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 

12.10 Habilitação jurídica: 

12.10.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.10.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de çlgcumentos de 
eleição de seus administradores; 1. It 
12.10.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

12.10.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
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exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

12. 12.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

12.12.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

12.11.4 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicflió ou sede do.lictante 

12.11.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.11.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a: 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

12.11.7 Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidaiftehte ideripÚçd'do, conforme'

modelo do anexo III, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empe'gado(s) cdnímenos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 4  
salve em condições de aprendiz, nos termos disposto no Inc. XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

12.11.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de cpiniprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena denabilitação 

12.11.9 A verificação pelo Órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.12 Qualificação Econômico-Financeira. 

12.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessQa jurídica;, V 

12.12.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado 'de exercício ej demais?  deMonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

12.12.3 - No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dos) anos, os ccumentos 
ii 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.11 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

12.11.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cédastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso, 

12.11.2 prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ag.  
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeÇo contratual 

12.11.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal dd Brasil (RFB) e pela Procuraãorla-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda' 
Nacional. 

o 

12.12.6 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas asexigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço debeftura. (Lei° 14.133, 
de 2021, alt. 65, §1°); 

a) Quando não houver data de validade na certidão, será considerado o prazo de 60(sessenta) dias. 

12.13 Qualificação Técnica 

12.13.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pprtinente e copatível em c&cterísticas 
com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestador forneciçlqs - por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
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a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento; 
b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 

pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
Concorrente. 

13. DAS DECLARAÇÕES 

13.1 Para fins de habilitação, fica ainda exigida a apresentação de declaracão formal e expressa do 
licitante, conforme Anexo V, devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando que 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 
4 

b) executará as obras de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal 
de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução da obra; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores oiii dirigentes de 
órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. - 

13.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
sessão, Informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13 3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentaiquaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estqbelecido neste Edital. 

t 

14.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como mi cçoempresa 091 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma4restrição nô:que  tange à,1  
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada pará, no prazo'dd s: (cinco)dias%teis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a. 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de clssiflcação,- eguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumarestrição na4ocumentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

15. DOS RECURSOS 

15.1 Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo máximo  de 10 (dez) 
minutos após o julgamento da proposta e no prazo máximo de 19 (dez) minutos após alieclaração do 
vencedor no site jlttp://www.licitanet.com.br. O prazo pata apresentaçãdas raz6es çrá recurso será 
concedido em fase única, após o julgamento da habilitação, em até 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso. Ficam os demais licitantes intimados para apresentar contrarrazões em igua 
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13.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será deciaradá 
vencedor. 

14. DOS BENEFICIOS PARA AS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/rPP 

14.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabaihista-não impedrtue a Iicitantç 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declaratda vencedoraj?iima vez qu& 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
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número de dias, que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.1.1 A apreciação dos recursos dar se á em fase única. 

15.2 O não oferecimento de razões no prazo previsto no item'lS.l fará deserto o recurso. 

15,3 A falta de manifestação do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

15.4 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente  protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

15.5 A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, obJetivamenté os fatos é &direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

15.6 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de 
habilitação, inabilitação e julgamento das propostas. 

11 1 
15.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.9 As razões do recurso deverão ser anexadas no sistema do LICITANET e poderão ser recebidas pelo' ' 
endereço eletrônico copel.pmcandelas@gmail.com. 

15.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados após os respectivos pçazos legais e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não Identificado no procésso para' réponder pelo 
proponente, nem recursos enviados via fax 4 

15.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante' 
neste Edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declatado venceqor1 pla autor4aj competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.13 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

17.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do certame. 

17.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, no LICITANET, poderão ser recebidas pelô 
endereço eletrônico licitacao.mcandeiasgmail.com  ou por petição dirigida ou protocoladá' no endereço, 11 
informado no item XI do preâmbulo do edital, devendo ser acompanhada de..dpcumentos cúè comprovem, 
os poderes de quem assinou a impugnação. ' 

17.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas depois de vencido o prazo legal. 
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15.7 A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida a' apreciação da 
autoridade responsável pela licitação. 



18.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação dq objeto pelaautorlcIade 
] competente, será efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a s4rem firmados 

entre a licitante vencedora e a administração, após a convocação será concedido o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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18. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

18.2. A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar os instrumentos 
contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, 
quando convocado.

- 

18.4. É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação nd 
prazo mencionado acima, convocar o 20  colocado e assim sucessivamente, na ordem de classificação pelo, 

q menor preço, para assinar a Ata  de registro de preços nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar  
licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, quq 
deverão atender às exigências editalícias. 1 $ 

18.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art.; 
83 da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.7. O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou'  
documento equivalente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo jutificado, acéio pelo órgão 
comprador.

1 

18.8. A contratação de que trata o subitem 18.7, deverá ser efetuada com os fornecedores registrados 
por intermédio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fornecimento ou por outro instrumento 
hábil, em conformidade com o edital e com o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.9. Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento  equivaleh€. 

18.10. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor 
deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 

18.11. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado Po prazo 
Registro de preços. 

18.12. Caberá aos órgãos participantes e não participantes a 'emissão dê ri 1 otà ri de 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

e validade da Ata de 

empenl?d !de  despesa) 

18.3. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos1preços. 

18.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Peçs, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 4 

18.13. Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo 
para aquisição junto ao órgão gerenciador. 

18.14. Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocaç&,no prazo ipcionado no 
subitem 18.7 é facultado ao órgão Gerenclador convocar às licitantes renànescenfe,fja ordem d& 
classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
Contudo, antes de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão' 
atender as exigências editalícias. 

.4 
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18.15. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todoou em parte, 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. ' e 

18.16. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no 
caput do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

19.1. Os critérios de revisão dos preços, bem como, do cancelamento estão, previstos na Ao de Registo 
de Preços anexo deste edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços anexos deste edital.

- 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E DOPROMITENTÉ FORNECEDOR 

21.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços anexos deste edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As condições para pagamento são as estabelecidas no Termo de e riiAta de RegiMro de Preços 
anexos deste edital. 1 

23. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 1. 
23.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos dos ipcios II e III dp 
art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

23.2. Revogar por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidament& 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão e anular se constatada insanável ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulaço da presentê 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamene ao licitantõ/.contratada. 
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24. DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 



c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

o 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do cascr concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.5. A sancão de multa será aolicada ao responst,el por niialniipr rin infrações  er1n,inicFrti,nc 
previstas no item 24.1, respeitados os seguintes parâmetros:

1 - 

4 

a) atraso ate 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do ornecimento dõ produto; 
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a) dar causa à Inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento d(5 
serviços públicos ou ao Interesse coletivo; 

1') não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante, 
a licitação ou a execução do contrato; 

1) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqu& natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei Federal n° 12.846/13, 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstai.p neste edita) as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme, normas e oFientações do$. 
órgãos de controle. 

24.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista ná l  
alínea "a" do item 24.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

- 

Página 17 de 43 
prefeitura Municipal de candeias— Avenida dos Três Poderes, S/N, Ouro Negro, candeias/BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 

CNfl: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 
- Pregão Eietrônir  no 000/2025 

o 

iS 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota d4 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do 
produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamentó da nota d empenho ou 
documento correspondente: multa de 20% sobre o valor da fatura do fornecimeqt4 do produto; 

d) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: muIM 

9) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado oui 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20% 

24.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infraçõ 
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 24.,quando nã4se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e Impedirá o responsável de licitar op contratqrj.po âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.: 

24.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsávél 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 24.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g"  do item 24.1 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar,  é impedirá p responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e ndireta de - toq~ ãí os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 24.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de multa. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagament& 
eventualmente devido pela Administração à contratada, aléM da perda despe valor, ferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

24.10. A aplicação das sanções previstas no item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 1 
24.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzidppor  comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâpcias conhecidos e intimará 
o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade  intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provai 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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de 20%; 

f) adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado multa de 2002o;3  

24.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fupdamentada, frivas ilíciS,t1npertinentes 
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24.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.133/21 ou pará 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa.jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídisa  sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dd direito, como sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

24.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na form 
prevista no contrato. 1 

24.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a tdnverta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
legislação.

- 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA, 

25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os IicitantS poderão reduzir seus preço ao valor cia 
proposta do licitante mais bem classificado. 

25.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

25.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas Propostas, em valor Igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta indiÇ'idual apresnt4da durante a 
fase competitiva. 1 1 

25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comuricação em contrário, pelo 
Pregoeiro.  

14' 
26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despach9 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribujndo-lhes validade e efiçáciaj para fins de 
habilitação e classificação. 

26.5 É facultado a Comissão de Licitação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,. 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

26.6 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo' 
determinado pela Comissão de Licitação sob pena de desclassificação / lnabllitço. 

.1 1? 
26.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26,8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa t  
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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26.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, ipdëpndentemente. da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 9  afastamênto do licitantç 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípio& da isonomi é, do interesse 
público.

4 

26.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento-  ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

26.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pqlo (a) Pregoeiro?( a) com base na legislação 
vigente. 14- 1 1 

26.14 Fica designado o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de' 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

26.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26. 15.1 ANEXO 1 - Termo de Referência 
26.15.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preços 
26.15.3 ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 
26.15.4 ANEXO IV - Declaração de enquadramento Microempresa ou EPP. 
26.15.5 ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Candeias, xx de xxxx de 2025 

Gessica dos Santos Nascimento 

Pregoeira 

    

11 li 

 

 

 

4, 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1,1 - Elaboração de Registro de Preço para aquisição de livros paradidáticos para atender aos alunos 
matriculados nas escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município de andeias/BA. 

2. ESPECIFICAÇÃO 
2.1 - O objeto foi definido seguindo os parâmetros definidos no DFD N°. 131/2025 em comum acordo com 
as especificações abaixo: 

2.1 - DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 
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ITEM £OD ESPECXFXcÀÇÃO, QTD.4 ,'E. WtkQuNrL. tALORTPY43 
.-(R$) 

1 106666 LIVRO - 1984. GEORGE ORWELL 50 UN 92,60 4.630,00 
2 106684 LIVRO DE LITERATURA UM 160 UN 60,11 9.617,60 

GAROTO CHAMADO RORBETO 
DE GABRIEL PENSADOR 

3 106674 LIVRO DE LITERATURA A 50 UN 72,66 3.633,00 
MENINA QUE ROUBA LIVROS DE 
MARKUS ZUSAK 

4 107267 LIVRO LITERATURA A ÁRVORE 200 UN 78,28 15.656,00 
GENEROSA DE SHEL 
SILVERTEIN 

5 106661 LIVRO BRINQUEDO INFANTIL 500 UN 8.325,00 
DE 01 AOS ANOS, CONTENO NO 
MÍNIMO 13 PÁGINAS DE BOA 
QUALIDADE, DIMENSÂOES 
APROXIMADAS 22,5X,5X23 
CM;520 G, COM HISTORIAS 
VARIAS RICAMENTES 
ILUSTRADAS. 

6 106662 Livro De Banho Infantil INFANTIL 350 UN 47,37 16.579,50 
EM MATERIAL IMPERMEÁVEL, 
CONTENDO NO MÍNIMO 06 
PÁGINAS DE BOA QUAUDAD, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
15,5X14,0X1,8 (CM, COM 
HISTÓRIAS VARIADAS 
RICAMENTE ILUSTRADAS. 

7 106683 LIVRO DE LITERATURA A 360 UN 65,07 23.425,20 
PARTE QUE FALTA DE SHEL 
SILVERTEIN 

8 107263 LIVRO DE LITERATURA O SOFÁ 200 UN 81,32 16.264,00 
ESTAMPADO DE LYGIA 1 
BOJUNGA 1 

9 106682 LIVRO DE LITERATURA QUASE 200 UN 66,53 13.306,00 
DE VERDADE E OUTROS DE 
CLARICE LISPETOR 

10 107262 LIVRO DE LITERATURA BOLSA 200 UN 91,67 18.334,00 
AMARELA DE LYGIA BOJUNGA 

11 106679 LIVRO DE LITERATURA OU ISTO 160 UN 59,09 9.454,40 
OU AQUILO DE CECÍLIA 
MEIRELES 

12 106681 LIVRO LITERÁRIO A VIDA 200 UN 85,70 17.140,00 
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3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.3 - A ata de registro de preço terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data da s 
1 
 úa assinatura,' 

podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço yntajoso, copfprriie disposto no 
art. 84 da Lei n0. 14.133/2021. 
3.4 - O objeto é comum/não continuado conforme informado no DFD n°. 131/2025. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Com base no Estudo Técnico Preliminar n°. 48/2025 justificou-se a contratação çm base nos 
seguintes parâmetros: + 

4.2 - A contratação visa atender à necessidade de aquisição de obras da literatura canôniEa brasileira e 
internacional, destinadas ao uso pedagógico nas escolas de tempo integral da rede pública de ensino,: 
abrangendo a Educação Infantil, os anos iniciais e os anos finais do ensino fundamental. 
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li 
3.1 - Registro de Preço para aquisição de livros paradidáticos para atender aós alunos matriculados na 
escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município de Candeias/Ba, nos termos da 
tabela/descrição informada no item 02 deste Termo de Referência. 
32 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal no.-
018/2023. 

INTIMA DE LAURA DE CLARICE 
LISPECTOR 

13 107269 LIVRO UTERATUARA O MEU PÉ 200 UN 64,33 12.866,00 
DE LARANJA UMA DE JOSÉ 
MAURO DE VASCONCELOS 

14 107276 LIVRO LITERATURA O 50 UN 87,55 4.377,50 
APANHADOR NO CAMPO 
CENTEIO DE I.D. SALINGER 

15 107265 LIVRO LITERATURA O MISTÉRIO 200 UN 60,92 12.184,00 
DO COELHO PENSANTE DE 
CLARICE USPECTOR 

16 106678 LIVRO LITERATURA O MUNDO 50 UN 86,35 4.317,50 
DE SOFIA JOSTEIN GAARDEW 

17 107264 LIVRO LITERATURA A MULHER 200 UN 54,46 10892,00 
QUE MATOU O PEIXES DE 
CLARICE LISPECrOR 

18 106668 LIVRO LITERATURA DE A 50 UN 56,03 2.801,50 
REVOLUÇÃO DOS BICHOS DE 
GOERGE ORWELL 

19 107271 LIVRO LITERATURA DE 160 UN 45,32 P7.251,20 
AMANHECER ESMERALDA DE 
FERREZ 

20 107272 LIVRO LITERATURA doze 200 UN 72,10 14.420,00 
LENDAS BRASILEIRA DE dance 
lispEctor 

21 107273 LIVRO LITERATURA GIROFLE, 160 UN 7240 '11.536,00 
GIRAFLÂ DE CECÍLIA MEIRELES 

22 107275 LIVRO LITERATURA O CAÇADOR 50 UN 72,10 3.605,00 
DE PIPAS DE KLALED HOSSEINI 

23 107268 LIVRO LITERATURA O PEQUENO 200 UN 72,00 14.400,00 
PRINCIPE DE ANTOINE DE 
SAINR- EXUPÉRV 

24 107274 LIVRO LITERATURA OLHINHO 160 UN 66(26 40.601,60 
DE GATO DE CECÍLIA MEIRELES 

25 106680 LIVRO O DIARIO DE ANNE 50 UN 78,66 3.933,00 
FRANK 

VALORn4LBOAL (14): 28&550,do 

747 

1 
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4.3 - Trata-se de uma demanda estratégica para garantir a implementação efetiva das diretrizes da Bas 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que prevê o desenvolvimento do letramento literário como eixo 
estruturante da formação integral dos estudantes. A literatura, nesse contexto, é compreendida como um 
direito de acesso à cultura, à linguagem e ao pensamento crítico 
4.4 - A aquisição tem como finalidade possibilitar a seleção, fornecimento e, quando aplicável; a entrega de 
acervo literário composto por obras clássicas e contemporâneas da literatura nacional e estrangeira, em 
conformidade com os critérios pedagógicos definidos pela Secretaria de Educação A contratação 
necessária para suprir a carência de materiais atualizados e de qualidade estética, linguística e cultural, de 
forma a ampliar o repertório dos estudantes e promover o acesso equitativo à formação leitora. 
4.5 - A aquisição das obras também se justifica pela ampliaçãoda jornadá escolar nas unidades de tempo 
integral, que exige a oferta de atividades pedagógicas significativas, interdisciplinares e integfdoras. O uso 
da literatura canônica nesses espaços promove o engajamento dos estudantes em prátiias de leitut 
autônoma e compartilhada, favorecendo o desenvolvimento de competências cognitivas, emocionais, sociais  
e culturais. 
4.5 - Dessa forma, a contratação é imprescindível para garantir as condições adequadas ao trabalho 
pedagógico com literatura, assegurando o cumprimento dos objetivos educacionais previstos nas políticas 
públicas de educação básica, bem como o fortalecimento das ações voltadas à'equidade, à valorização da 
diversidade cultural e à democratização do acesso à leitura. 

S. FUNDAMENTO LEGAL 

5.1 - O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, no Decreto Municipal n°. 
021/2023, Decreto Municipal n°. 022/2023, Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações, Lei 
Complementar n°. 123/2006 com as alterações Introduzidas pela Lei Complementar n°. 147/2014. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 1 

6.1 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observadas as 
especificações definidas no item 02 deste Termo de Referência. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA'DO OBJETO E, 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

i 

7.1 - A solução a ser contratada consiste no Registro de Preço para aquisição de livros paradidéticos pard 
atender aos alunos matriculados nas escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município d 
Candeias/Ba. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Para que o objeto da contratação seja contratado é necessário o atendimento dó aordo com as 
características do objeto, descrito no item 02 deste Termo de Referência. 
8.2 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

8.2.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.3 - DA AMOSTRA: ç 
34' 

8.3.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado 3do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais fornecedores interessados. 
8.3.2 - As amostras poderão ser entregues ou enviadas para o setor de licitação, localiado no Paço 
Municipal, Avenida do Três Poderes, S/N, Ouro Negro no prazo limite de 02 (dois) dias uteis sendo que a 
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entfça.: 1 
8.3.3 - E facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentâdá no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 
8.3.4 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita oü 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4 Página 23 de 43 
Prefeitura Municipal de Candeias-  Avenida dos Três Poderes, S/N, Ouro Negro, Candelas/BA, Telefdne: (71) 3599-0011 ramal 3006. 

CNP): 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 - prgâo Eletrônico no 000/2025 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°. 14.133/2021. 
9.2 - O prazo de garantia dos livros paradidáticos será o estabelecido pelo fornecedor, tendo início após 
ateste da Nota Fiscal/Fatura, conforme o prazo estipulado pelo fabricante ou editor responsável. 
9.3 - O prazo para a substituição dos livros paadidéticos com defeitos ou reparos de eventuais falhas de 
impressão ou encadernação não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da abertura do 
chamado ou notificação do problema.  

9.4 - Os livros paradidáticos fornecidos deverão atender ao disposto na Lei'n° .078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor) e demais legislações aplicáveis, assegurando a qualidade e 'adequação do produto ao 
consumo. 

10.1 - A entrega dos livros paradidáticos deverá ser realizada de forma a garantira integridadédos mesmos. 
10.2 - A empresa quando contratada se responsabilizará por perdas e dands eventúalmdnte causados, 
durante a entrega dos livros paradidáticos por seus técnicos ou empregados. 
10.3 - O ônus de correção de defeitos apresentados pelos livros paradidáticos será suportadõ 
exclusivamente pela contratada. 
10.4 - A entrega dos livros paradidáticos deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
formalização da solicitação, mediante envio da autorização de fornecimento de materiais no Almoxarifadá 
Central da Secretaria Municipal de Educação, situado na Rua Rio, de Janeiro, n°,. 198, Térreo,$airro Pitangá, 
Candeias Bahia, ao lado da Policlínica das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00hras. 
10.5 - A entrega dos livros paradidáticos será acompanhada e fiscalizada por refresentante  da contratante, 
com vistas à verificação da conformidade dos mesmo de acordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência. 
10.6 - Os livros paradidáticos deverão ser acondicionados de modo que a sua guarda e armazenamento não 
permitam a deterioração dos mesmos. 

11. MODELO DE GESTÃO DO OB3ETO 

10. MODELO DE EXECUÇÃO 

11.1 - O órgão gerenciador e o proponente manterão os entendimentos necessários para 
objeto, nos termos do art. 117 Lei Federal n. 14.133/21, por meio do acompanhamento e 
trabalhos através do gestor da ata, a ser constituído pelo órgão gerenciador. 
11.2 - A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 
14.133/2021 através da Portaria n°. 001/2025 tendo como fiscais da ata os servidores: 

r 

a execução do'  
fiscalização dos, 

17 da Lei n°.' 

Maicon Moreira Silva - Matrícula n°. 835072 
Edjerifeson Teixeira Gomes - Matrícula n°. 835074 
Lauro Amorim Santos - Matrícula n°. 835078 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - Em observância ao art. 170, do Decreto Federal n° 11.462/2023 e do Decreto MunlciAaÇ1o. 001/2025 
a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários  somente será exigida pára a formaliSção da ata de 
registro de preço na fonte de recurso indicada no item 22 deste Termo de Referência, as demais 
informações ficarão a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda. 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1 - A proposta deverá estar em conformidade com as especificações técnlcasje quantçi à compatibilidade 
do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 1 

13.2 - Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração., 
13.3 - Se a proposta não for aceitável, será examinada a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, '  
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao futuro edital. 
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13.4 - Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atendajtodas as condições do futu?b 
edital e seus anexos, e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 

aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contado da data d protocolização da nota fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante 
ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
14.2 - A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos 
fornecidos a esta Secretaria de Educação, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá 
ser feito o pagamento. 
14.3 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor comtente, da nota fiscal/fatura 
apresentada pela contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários 
Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
14.4 - O 'atesto' fica condicionado à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada pela 
contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

fi 14.5 - Caso constatado alguma irregularidade nas notas scais/faturas, estas serão devolvidas,a contratada, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendob pagamento 
realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
14.6 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 'a 
contratada providencie as medidas saneadoras. 
14.7 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

l 
 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
14.8 - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depóito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada oU rn or outro ip previsto na 
legislação vigente. 
14.9 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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realidade praticada no mercado. 
13.5 - Encerrada a análise quanto à 
observado o disposto no futuro edital. 

14.10 - O órgão gerenciador não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelâ 
contratada, que porventura não tenha sido acordada na ata de registro de preço. 

- 2 -. 

15. DOS  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO ] 

¶ 

15.1 - Os livros paradidáticos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as: 
especificações constantes neste Termo de Referência e na futura proposta. 
15.2 - Os livros paradidáticos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes dç recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Refrncia e na futura 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta' e oito) horas,  a contar'  danotificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
15.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento d 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
15.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma  justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição d9tendimenÇo . as exigências, 
contratuais.

•1 -t 15.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadé e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissãq 
de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação é 
pagamento. 
15.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins-do recebirnento'definitivç. 
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15.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pe14 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 
15.8 - Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 20 (vinte) dias' 
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
15.9 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido èI metade, mantendo-se a possibilidade dá 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valoresi  não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
15.10 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tal 
como: 
15.10.1 - o prazo de validade; 
15.10.2 - a data da emissão; 
15.10.3 - os dados da ata e do órgão contratante; 
15.10.4 - o período respectivo de execução da ata; 
15. 10.5 - o valor a pagar; e 
15.10.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.11 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizâção da situação, sem ônus 
ao contratante. 
15.12 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obriga' ôriamente acompanhado da' 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
15.13 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério Fio  contratante. 
15.14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedénte, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à lnadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados ds, 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.15 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão: 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa., 
15.16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se; 
decida pela rescisão da ata, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada, 
15.17 - O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis 'contados da'iihalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
15.18 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizado? 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante' 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
15.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente Indicados pelo contratado. 
15.20 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como em'  itida a orddm'3 bancária para 
pagamento. 
15.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.22 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
15.23 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123:, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contr1buiçes abrangidçs por aquelé 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dei  çmprovaçãofpor meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE FORNECEDOR 

16.1 - Entregar os materiais em conformidade com o descritivo constante na tabela do item 2 deste TermQ 
de Referência; 4, 
16.2 - Executar as entregas com pontualidade; JJ 
16.3 - Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal, do referente entrega dos riiàteriais, objetç 
da presente licitação. 
16.4 - Cumprir com os prazos determinados neste Termo de Referência; 
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16.5 - Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
16.6 - Submeter-se à fiscalização da Secretaria de Educação, através do setor competente, quê 
acompanhará o fornecimento para verificação da qualidade e origem dos materiais, orient&ndq, fiscalizandq 
e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 
pactuadas; 1 y 

16.7 - Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através da fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
16.8 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da 
Secretaria de Educação; 
16.9 - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições 
legais que regem a execução do objeto do presente Termo de Referência serd de inteira responsabilidade 
da contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento dê impostos; taxas e serviçõ 
auxiliares; 
16.10 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
16.11 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote, procedência, data de fabricação e prazo de 
validade; 
16.12 - Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quátro) horag que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prázo previsto, com a devida 
comprovação; 
16.13 - Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei n°. 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 

17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIAD9R 

17.1 - São obrigações do órgão gerenciador; 
17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no futuro edital e seus anexos; 
17.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/materiais recebidos com as 
especificações constantes do edital e da futura proposta, para fiqs de aceitação e recebimento definitivo; 
17.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
17.5 - Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondçnte a entrega, realizada, qoprazo e forma 
estabelecidos no futuro edital e seus anexos; 
17.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados a execução da ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
17.7 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no futuro edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dec9rrentes da 12oa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

. 1. 
a) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades Fobservadas nW execução da 
entrega; 11 
b) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1 - DA MODALIDADE E FORMA: t 
18.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICiTAÇÃO, na: 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

18.2 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA: 
'1 

18.2.1 - Será adotado o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, organizados de formas4êmica e com; 
pertinência temática, sem inversão da fase de habilitação. 1 

18.2.2 - Modo de disputa será o Aberto. 

18.3 - PARA FINS DE CONTRATAÇÃO, DEVERÁ O FORNECEDOR COMPROVAR OS SEGUINTE 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
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18.3.1 - HABILITAÇÃO URIDICA: 

18.3.1.1 - Quando se tratar de Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
18.3.1.2 - Quando se tratar de Pessoa Jurídica: No caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
18.3.1.3 - Inscrição no Registro Público de Emi*esas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 9,6 
qual tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
18.3.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Régisfro  Civil dás Pesoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
18.3.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
18.3.1.6 - No caso de exercício de atividade não listadas nos Itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 
18.3.1.7 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 'tom a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Çomercial ou inscrito nolRegistro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 dá Lei n° 5.764, dç 
1971; 
18.3.1.8 - Documento de identificação dos sócios e/ou administradores; 
18.3.1.9 - Os documentos acima deverão estar acompanhados.de  todas as alterações ou da consolidaçã6 
respectiva. 

1.8.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

18.4.1 - Quando se tratar de Pessoa física: apresentação do CPF; 
18.4.2 - Quando se tratar de Pessoa Jurídica: 
18.4.2.1 - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da 
Fazenda Nacional e Instituto Nacional de Seguridade Social); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), mediant 
apresentação de Certificado de Regularidade da Sltuação/CRF; 
d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação dê 
certidão (Lei 12.440/11); 
f) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a arsentação da&'  competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. '1

4 

18.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/ FINANCEIRA: 

18.5.1 - A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
18.5.1.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do lifiante; 
18.5.1.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e clemai'  demonstr4oes contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da' lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação d 
proposta; 
18.5.1.3 - No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2' (dois) anos; os documentos 
exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 4 
18.5.1.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-s apresentação de balanço 
patrimonial  demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
18.5.1.5 - E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
18.5.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §10); 

Á' 
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18.6 - QUAUFICAÇÂO TÉCNICA: 

18.6.1 - Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeta da presente licitação; 
18.6.2 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados decapa-cidade técnica poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
18.6.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do órgão Gerenciador e local em que foi executado o abjeto contratado, dentte 
outros documentos. 
18.6.4 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos dd 
artigo 70, XXXIII, da Constituição. 

19.1 - Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sançãà, 
graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévis 
processo administrativa, garantida a ampla defesa e o contraditório. 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas ha Lei 1443/21 seguintes 
sanções: j 

- Advertência; 
II - Multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de prçgrama de integridade, conforme normas e orientações doh 
órgãos de controle. 

19.4 - A sanção prevista no item I será aplicada exclusivamerite pela infraçãqadministratKa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de  penalidade mais 
grave. 
19.5 - A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser Inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquerdas infrações administrativas 
previstas no art. 155. L 19.6 - A sanção prevista no item III será apliSda ao responsá('el pelas infra -4s administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificár' a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
19.7 - A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações adrhinistrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem p imposiçãd'de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsv91 de licitar 6Ú contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos osentes federativbs, pelo prazo mínimo de 3: 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
19.8 - A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
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de nível hierárquico equit'aiente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na forma dç 
regulamento. 
19.9 - As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
item H. 
19.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valo de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
19.11 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 

20. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM COOPERATIVAS E CONSÓRCIOS 

20.1 - Não será admitida a participação de empresas em cooprativas ou consórcio tendo em vista baixa 
complexidade do objeto. 

21. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

21.1 - A contratação é para fins de Registro de Preços A sua utilização se justifica haja vista que não é 
possível precisar com exatidão o quantitativo a serem utilizados ao longo do ano. 
21.2 - A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses contado a partir dá data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período com renovação de seu saidji, desdeqüe omprovado o 
preço vantajoso. 
21.3 - Na presente licitação se mostra dispensável a publicação o IRP em virtude da ausência de estrutura 
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das atas de registro de preços, bem como pela 
necessidade de realização e conclusão célere do procedimento licitatório, o que não seria possível caso 
houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de outros órgãos da administraçWd 
pública, demandando maior tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, cdnsiderando a 
condição de órgão gerenciador. 
21.4 - Será permitida a adesão a ata de registro de preços, respeitados os limites previstos nos parágrafos 
40  e 50  do art. 86 da Lei 14.133/2021. 
21.5 - O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação; 
21.6 - A ata de registro de preços poderá ser cancelada de acordo com aos requisitosp?évlstos na Lei 
Federal 14.13312021; t 
22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no orçamento municipal. 
22.2 - A contratação será atendida pela seguinte fonte de recurso: 
22.2.1 - 15001001 - Recursos não vinculados de impostos destinados a cléspesa com rhanutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

4, 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇQS1 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 000/2025 

Apresentamos e submetemos à apreciação, a nossa prôposta de pretos, tendp ::omo.  objeto 
ELABORAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇAO DE LIVROS PARADTDATIco; 
PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

OBS: INSERIR DESCRITIVO DE ACORDO COM O ITEM 2.1. DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Valor total da proposta R$ 
4 

1. Prazo de Entrega: Conforme estabelecido no Edital. 

2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data dQxecebimento das 
propostas pela Comissão Permanente de Licitação. 

3. Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos preços 
ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licibção, tais cdmo: 
transporte; os custos com seus profissionais envolvidos na execução doobjeto da libitação; tributos; 
emolõmentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais;, fretes para rjtrega de q4isquer produtos 
CIF/Candeias; seguros; encargos sociais e trabalhistas; produtos de proteçãé individual eilen,ais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO XII - MODELO DECLARAÇÃ9'ÓEftTENDXMENT9  AO INCISO)btI1 DfiAkT.40  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1 t 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 000/2025 

Declaramos, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, e, sob as penas da lei, sob as penas da lei, 
que atendemos a disposição prevista no inciso X)OUII do art. 70  da Constituição Federal. - 

- 

PROIBIÇAO DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE D 
 11 
 EZOITO E DE 

QUALQUER TRABALHO A MENORES DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A PARTIR 
DE QUATORZE ANOS. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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'ANEXO IV - MODELO DEéLÁRAÇÃODE ENQUADRAMENTO MI&9ÊMPREpA OU EPP 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 000/2025 

,inscrita no CNPJ n° -, 

DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico N.0 000/2025»sob as sanções 'administrativa 
cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 30  da Lei Complementar n° 123 d  

14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do § 40  do art. 30  da Lei:  
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 30  a Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante, 
do § 40  do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda S 
conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento, exclusivo ou 
diferenciado concedido pela Lei Complementar n.° 123/2006. 

Local e Data: 

  

o 
Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

   

   

OBSERVAÇÃO: 

1- assinalar com um "X" a condição da empresa. 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação, 
implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 
tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 

o 
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ANEXO V - MODELO DE DECÇARAÇÔES 

À 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 000/2025 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ ou CPF no , sediada (endereço completo), declara, sob  às 

penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 
b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas peld 

Prefeitura Municipal de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução dos serviços; 
d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram ervidores oiidirlgentes de 

órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatórlo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

páqlna 34 de 43 
Prefeitura Municipal de CandeIas - Avenida dos Três Poderes, 5/N, Ouro Negro, Candeias/BA, Telefóne: (li.) 3599-0011 ramal 3006. 

CNfl: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 - Pregão Eletrônico n° 000/2025 

' 



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 000/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUÇAÇÃO - SEDUÇ 
PREGÃO N° 000/2025 (EL.ETRONICO) 

Aos .... dias do mês de do ano de , a Prefeitura Municipal de Candeias, através da Secretaria de 
Educação (Fundo Municipal de Educação) CNPJ/MF sob o n.° 30.870.926/0001-07, com sede na 
Rod. BA 522, KM 11, S/N, 20  andar, salas 201 à 207, 216 à 219, Centro, Candeias, Estqdo da Bahia, 
CEP.43.800-000, A seguir denominada simplesmente ORGAO GERENQADOR,. neste ato reprsentado pelo 
Sr. Secretário Municipal de Educação, Gilvanei Pereira da Cruz, formaliza a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO N.° 000/2025 (ELETRÔNICO), oriunda 
do Processo Administrativo N° 6857/2025 a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacionl 
às partes, conforme o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal n° 14.133/21, regulamentado pelo 
Decreto n° 010/2024, segundo as cláusulas e condições a seguir. 

o 1.1 A presente Ata de Registro de  Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para REGISTRO 
DE PREÇO PARA  AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDATICO, PARA ATENDER OS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

o 
1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, licam declaracls  registrados 
para fins de cumprimento deste instrumento e da (s) futura(s) Contrataçao(ões) que v&nha(m) a ser 
firmado(s) entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICIPIO 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

2— VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicaçãç 
da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual período. 

r 
3.1 Os órgãos ou entidades da Administração Publica Municipal direta, autárquica e fundacronal, fundos, 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
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Executivo Municipal, que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de preços 
elencados no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços a integrarão. 

3.2 Os órgãos participantes deverão: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador a fim de obter a indicação do fornecedor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 

b) Manifestar, formalmente, para o órgão gerenclador o interesse em celebrar o contrato. . 

c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenciador, referentes ao quaptitativo soliéitado. 

4- UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e furidacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal que não participaram dos procedimentos iniciaisda licitaçâoí atendidos o requisitos do 
Decreto Municipal n.° 010/2024, que não integrarão esta Ata de Registro de Preços, pocJerão solicitar ao 
órgão Gerenciador anuência a sua adesão. 

4.1.1 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da 
Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela 
Autoridade competente do órgão solicitante. 

4.2 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obervadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

Art. 31. Serão observadas as seguintes regras de controle para á adesão á ata de registro de preços de que 
trata o art. 30; 

* lt 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta pdy 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preço 
para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

4.3.1 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 90 dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgãoou a entidadegerenciadora pos órgãos ou 
as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entlddes não 'participantes que 
aderirem á ata de registro de preços 

4.3.2 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro 1e Preços a6s a primeira'  
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. ' 

4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou  
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor da 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contrtuais, em ,rçlção às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.7 Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais. 
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5OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENqADOR 

5.1 Cabe ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda 
o seguinte: 

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços de todos os órgãos e entidades da Administração Direta 
indireta. 

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) encaminhar as informações necessárias para a instrução do processo administrativo para providências 
cabíveis quando do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de preços ou das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

d) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços, 

e) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

f) Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registro de Preços, bem como 
das possíveis alterações na imprensa oficial. 

6-OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 

6.1 Quando incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os instrumentos contratuaii 
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quando 
convocado. 

6.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as c'pndições deçhabilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

11 i
4~ 

6.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de 
Registro de Preços, independente de transcrição. 

6.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 

6.6 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos; 

6.7 A contratada assume os riscos e as despesas decorrentes do fbrnecimeqtd. dos produtp, necessário& 
para atender a logística da entrega do objeto contratado. 1 
6.8 Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiro; 

6.9 Demais obrigações em conformidade com a Lei Federal no'  14.133/21 e demais legislações pertinente. 

7 - ALTERAÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de 
Registro de Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, o órgão Gerenciador poderá revisar 
os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma do Decreto Municipal n.°, 
010/2024. 
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total responsabilidade da CONTRATADA; 

t is 6.5 Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconfçrmidade dom  
11 
 o contrato, a' 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de ba (três) dias 'úteis, após a 
notificação, sem prejuízo das sanções previstas; 



7.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbilo econômico-financeiro do 
contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal n° 14.133/21, deverá ser 
realizada mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 

7.3 O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada 
tem constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as 'parcelas relativas à mão-d-
obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentuaIem relação ao preço final, 

7.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preçds 
de proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio econômicd-
financeiro. 

7.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovare justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada à época da elabdração da proposta, demons&ando a novia  
composição do preço. 

7.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das 
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em 
geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço fina(Planilha de Custos). 

7.7 A critério do Órgão Gerenciador poderá ser exigido do PROMITENTE FdRNECEDOR ista  de preç 
expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

7.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pequisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializado'ras & ser rezlll~adq pela própria 
unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices sétàiais ou outros ádotados pelo 
Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão  da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

7.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do' julgamento da licitaçãb, 
devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido 4irante toda a 
vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a côqfigurar reajuéte econômico 
durante a vigência deste registro. 

7.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação 
na imprensa oficial. 

7.11 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguard â o trâmite d 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas ?'este edital. 

7.12 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de preços, inclusive à, 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n°14.133/21. 
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8.10 valor da Ata de Registro de Preço poderá ser reajustado, através de acordo enhe as pahhs pós 12 (doze)' 
meses, a partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a var1açã6 do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice Nacional de' 
Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice Geral de Preços - IGPM, 
da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de qualquer deles, de acordo com o índice que 
legalmente vier a lhe substituir

- 

1 8.2 Parágrafo único - A revisão de preços, nos termos do Inc. VI, do art. 82, art: 8,4 da Lei Fedéral 14.133/21 e, 
art. 25 do Decreto Federal 11.462/2023, dependerá de requerimento do Interessado quando visar recompor Õ 
preço que se tomou insuficiente, Instruído com a documentação que comprove o desequllirio econômico-: 
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financeiro da Ata de Registro de Preço, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar 
recompor o preço que se tornou excessivo. 

9.10 pagamento será efetuado após a liberação da Nota Fiscal/Êatura pela Fiscaização, em parcela mensal, 
correspondentes à efetiva execução do objeto. 

9.2. O pagamento Nota Fiscal/Fatura ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados a partir da sua apresentação, 
devidamente atestada, referente à efetiva execução do objeto. 

9.3. As faturas deverão estar atestadas pela Fiscalização do Órgão Gerenciador. 

9.4. Para o pagamento a Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, emitidas em nome 
da Fundo Municipal de Educação. 

9.5 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva do fornecimento efetuado, total ou parcialmente. 

9.6 Havendo alguma pendência Impeditiva do pagamento, O FORNECEDqR será notificado e será 
considerada somo  data da apresentação da fatura da aquela na qual ocorreu aeguiarizçãQda pendência 
por parte do órgão Gerenciador. 

9.7 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o decursb 
do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas 
forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

9.8 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela 4 CONTRATADA, 
através de Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na 
sua proposta, após assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábeis, nas formas previstas no art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21 e recebimento Nota de Empenho. 

9.9 A entrega do material, por parte da CONTRATADA, para uma determinada unidade, MÓ poderá estar 
vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, s9b pena de sanes previstas em lei. 

.1 

10.1.1 Prazo de Entrega: A entrega do pedido deverá ser efetuada de formb4arceIada)a1ontemplar  a 
necessidades da gestão, em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Aütorização.de  Forneclmentç 
ou Ordem de Fornecimento., 

10.1.2 Forma de Fornecimento: Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação prévia da 
Secretaria ou responsável designado, ou seja, quando houver necessidade de aquisição por parte dá'  
Secretaria. 

10.1.3 Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens adequadas para 6 manuseio edeslocamento 
dos mesmos. 

10.1.4 O fornecimento deverá ser realizado de segunda à sexta-feira, em horário comercial. 

contratuais, terão devolução imediata, com notificação por escrito ao licitante, e_ deverão ser íubstltuídos no: 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificaçãb do órgão solicitante. 

10.1.5 Os produtos que no ato da entrega, forem apresentadQs em desconformidade com as exigências 

10.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de Empenh6 
ou documento equivalente da unidade gestora da despesa. 
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10,3 Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legislação' 
em vigor e com marca diferente da constante na Ata de Registro de Preços. 1' 

10.4 Os produtos serão recebidos pelos responsáveis pelo recebimento e inspeçãd, nas seguints condições:, 

10.4.1 Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do material` 
com a especificação, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento. Sendo constatados 
defeitos e divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento, dando ciência dos 
motivos da recusa à contratada, que assumirá todas as despesas daí decqrrentes, sem prejuízo das 
penalidades previstas na lei, devendo, no prazo de 10 (dez) dias contado' a partir da notificação, repor ë 
produto. Caso a verificação não seja procedida reputar-se-á coMo realizada dehto do prazô fixado. 

10.4.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de verificação que comprove a adequação dp 
fornecimento, ou, no caso em que não haja por parte da contratante, qualquer manifestação até o prazo 
final do recebimento provisório. 

10.4.3 Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto caso não haja qualquer manifestação da 
CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 

10.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita'  
execução, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 

10.5 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por não atender' 
as especificações e marcas definidas na Ata de Registro de Preços, ou, quantidades a menoflu a maior do 
que a solicitada. 1 f ' 

10.6 Correrá por conta da FORNECEDORA, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e: 
demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento. 

10.7 A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em conformidade com as unidades de fornecimento: 
indicadas na Ata de Registro de Preços e na proposta da FORNECEDORA. 1 

10.8 A FORNECEDORA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalménte às sUas' expensas, os' 
produtos em que se verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com o objeto desta Ata de, 
Registro de Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, contadas a partir da hora da convocaçãd, 
independente da aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

10.9 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de }descumprimdnto do prazo 
estabelecido no item 9.8, podendo ser adotada qualquer medida paraddsõbstruir alpioxarifado do 
órgão solicitante, conforme cada caso. 

10.10 A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA, devidamente 
uniformizados e identificados. 

1.1. - INFRAÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal ri6  '14.133/21,'sJeitando-se os' 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

11.2. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos no § 10  do 
art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

11.3. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificádo na execUçp3 do contrato, 
sujeitará a FORNECEDORA a multas, que serão graduadas 'de acordo com! a 'gravidde da infração, 
obedecidos os seguintes parâmetros: 

- multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, sem' 
justificativa, o contrato de fornecimento; 
II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a FORNECEDORA: 
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a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de .prejudicar a execução dos,  
serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, por ato de competência 
do titular da pasta da Secretaria Municipal de Serviços Público; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 
serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio ambiente ou à saúde 
pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante 
ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

! ta~tusados segundo a natureza 
dos serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter Indenizatório previstas nos Incisos 1 e II, serão aplicadas a? 
seguintes multas: 1 
a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido !q1 cancelamentè da nota de 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor dá fatura do fornecimento do 
produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente: mura de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: mul 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa 
de 20%; 

fl adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20%. 1 

11.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo, respeitado 
limite máximo estabelecido na Lei Federal n° 14.133/21. 

11.6. A FORNECEDORA responderá pela muita, que será descontada dos pagamentos eventualmente'  
devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

11.7. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
FORNECEDORA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas: 

11.8. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suá responsabilidades na eeu91  o do objeto; 
as quais prevalecerão até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto,̀  quando for o 
caso. 

11.9 Não será efetivado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto não efetuado o pagamento da 
multa devida. 
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11.10 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidâdes, a depender do grau 
da infração cometida pela FORNECEDORA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal,,  
não impedindo que a Administração cancele esta Ata de Registro de Preços. 

11.11 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da 
autoridade competente do órgão gerenciador. 

11.12 O procedimento para aplicação de penalidade de advertência e multa] rlativas ao inadimp1ement6 
de obrigações contratuais é conduzido pela Administração, e a penalidade aplicada pela Autoridade 
Competente. 

12.1 DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

12.1.10 registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estab9lecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese deste se tornar superior ao 
preço praticado no mercado; 

12.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", t'b" e "d" deste item será 
formalizado pela SEDUC, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 1 

12.2 DO REGISTRO DE PRECO 

12.2. O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 9.1 ou, ainda, na 
ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forçq maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por motivo de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor. 

12.2.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgãp gerenciador 
nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

li 

13— DÔCUMENTAÇÂO 

13.1 A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumento 
independente de transcrição: 

a) Processo Administrativo n° 6857/2025 
b) Edital de PREGÃO N.° 000/2025 (ELETRÔNICO) e anexos; 
c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR apresentada em ..../..../ 

14— DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Fica eleito o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia, como o compçente para dftjmir questões 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as] partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
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15— DO FISCAIS E GERENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 

a) Maicon Moreira Silva - Mat. 835072; 

b) Edjerffeson Teixeira Gomes— Mat. 835074 

C) Lauro Amorim Santos - Mat. 835078 

Candeias, de de 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BAHIA 
Gilvanei Pereira da Cruz 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EMPRESA 
PROMITENTE FORNECEDOR 
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Candeias, 13 de novembro de 2025. 

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Processo: 685712025 

Prezados Senhores, 

OBJETO: ELABORAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
LIVROS PARADIDÁTICO, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS 
ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

Estamos encaminhando o processo para análise e parecer, para aÇepder ao qu&estabelece á 
a Lei n° 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

Paço Mu&.ipal Coon/háro Loiz floo Arcaib do. 7)* Podem, s4. bob.o N~ Co~-" CEP. 43.80O40 
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e 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N96857/2025 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

PARECER JURÍDICO N22281, 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO. 

PREGÃO. SRP. AQUISIÇÃO DE LIVROS 

PARADIDÁTICO. LEI N.2  14.133/2021. ANÁLISE 

JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, oriundo da 

Secretaria Municipal de Educação para análise c parecer a respeito da possibilidade jurídica 

continuidade de processo na modalidade pregão eletrônico, por meio do Sistema de Registro 

de Preços, para 'aquisição de livros paradidático para atender as necessidades rede 

municipal de ensino de Candelas-Ba." 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Capa e documento de formalização de demanda da Secretaria Municipal 

de Educação subscrito por Técnico responsável Sra Ana Rita Leite do 

Sacramento e Secretário Municipal de Educação Sr. Gilvanei Pereira da Cruz; 

b) Estudo técnico preliminar subscrito por Agente de Planejamento Sr. 

Adauto Prado de Jesus e cotação do ETP subscrita por Técnico responsável Sra. 

Ana Rita Leite do Sacramento; 

C) Levantamento dos quantitativos subscrito por ProfessoraSra. Fabricia 

dos Santos de Jesus - Mat.2576; 

d) Justificativa subscrita por Professora Sra. Fabricia dos Santos de Jesus - 

ç2'it 
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Mat.2576; 

C) Mapa de riscos subscrito por Representante da Procuradoria Sr. Tiago 

Santana da Boa Morte; 

1) Termo de referência subscrito por técnico responsável Sr. Claudemir da 

Costa Santos e Secretário Municipal de Educação Sr. Gilvanei Pereira da Cruz; 

g) mapa comparativo subscrito por Técnico responsável Sra Ana Rita Leite 

do Sacramento; 

h) Cotações; 

i) Decreto 022/2023; 

j) Decreto n210.2024; 

k) Portaria n223/2024; 

1) Decreto n2005/2025 do ordenador da despesa; 

m) Oficio do Secretário Municipal de Educação Sr. Gilvanei Pereira da Cruz 

ao Secretário Municipal da Fazenda Sr. Denison Bispo da Conceição solicitando 

bloqueio orçamentário; 

n) Solicitação manual de despesa no valor de 11$289.550,00 (duzentos e 

oitenta e nove mil e quinhentos e cinquenta reais) subscrita por Secretário 

Municipal da Fazenda Sr. Denison Bispo da Conceição; 

o) Portaria n9049/2025 e 050/2025 que designa servidores para 

comissão de fiscalização e execução; 

o p) Relatório de Análise da Controladoria Geral do Município Subscrito por 

Assessor Técnico Sra. juliana Mendes Pinheiro e Controladora Geral do 

Município Sra. Fabiana Pessoa de Oliveira; 

q) Minuta de Edital e anexos; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria jurídica, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos prescritos pelo art. 53 da Lei Federal n. 14.133/21. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no controle interno 

da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória do procedimento. 

É sucinto relatório. Passa-se a apreciação. 

2 
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ANALISE JURÍDICA 

1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n2  

14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§ 19  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os 

elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, orno os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

oportuno registrar o teor Enunciado BPC n2  07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 

Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC n2  7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
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conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 

porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

2. Planejamento da contratação 

A Lei n9  14.133/2021 estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório 

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 

14133/2021). 

O planejamento envolve: a) a elaboração dos estudos técnicos preliminares, cujo 

objetivo primordial é identificar, com o maior nível de precisão possível, o contexto da 
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necessidade determinante da contratação e, a partir dela, identificar a solução mais 

vantajosa a ser contratada; b) o gerenciamento de riscos, atividade dirigida a identificar 

eventos futuros e incertos que, caso venham a se concretizar, ocasionem algum prejuízo ao 

procedimento de seleção ou à regular execução do contrato. C) a elaboração cio termo de 

referência ou do projeto básico com base nas informações obtidas a partir dos estudos 

técnicos preliminares e, por vezes, do gerenciamento de riscos. 

O artigo 18 da Lei n2  14.133/2021, elenca providências e documentos que 

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão 

que podem interferir na contratação, compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso; 

III a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 

ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa ea adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto,- 

IX - a motivação circunstanciada das condições do editei, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico- financeira, 

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações ~julgamento por melhor técnica ou técnica 

e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de 

empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos' integrantes 

do Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
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contratação (§ 12), quais sejam: 

1-descrição da necessidade da contratação, considerado o problema 

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração; 

Iii - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes 

dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 

do tipo de solução a contratar; VI - estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VI - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

VIII -  demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 
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ix - providências a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual; 

X - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

Xl - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixoconsumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

xii - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Ainda o art. 22 do decreto municipal 021/2023: 

Art. 22. Desde que tecnicamente justificado, poderá ser elaborado 

Estudo Técnico Preliminar Simplificado - ETPS, que deverá conter, 

no mínimo, os elementos constantes dos incisos 1,1V, VI, e XIII do 

art. 21. 

É certo ainda que deva conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, 

VI e XIII, acima explanado, conforme expressamente exigido pela referida noryna. Quando 

não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §12, deverá a Administração 

apresentar as devidas justificativas. 

Verifica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar - FTP da contratação deve 

conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial 

atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam 

abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 
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No processo em liça a secretaria solicitante justifica a contratação não cabendo 

ao jurídico imiscuir-se na coveniência de suas razões. Destarte, pane-se da premissa de que 

o Secretário solicitante se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a 

adequação do objeto às necessidades da Administração Pública, observando os requisitos 

legalmente impostos. 

1! 

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicascontidas no 

presente certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos, quantitativos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regulamente determinadas pela Secretaria competente, com base em parâmetros técnicos 

objetivos e planejamento para melhor consecução do interesse público. Recomenda que seja 

asegurada pela secretaria solicitante a rastreabilidade, transparência e aderência ao 

planejamento da contratação do objeto do processo em liça. 

Cabe a este órgão de assessoramento tão somente observar se o ETP contém as 

previsões necessárias relacionadas art. 18, §12,  da Lei n2  14.133/ 2021. 

Acerca da compatibilização necessária da fase preparatória do processo 

licitatório com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da lei 

14.133, o Art. 32  caput do decreto 21/2023, do município de Candeias, vincula a 

obrigatoriedade a existência do plano de contratações anual, senão vejamos: 

Art. 32  O planejamento das licitações e contratações se dará, além do 

previsto nas Leis Orçamentárias, por meio do Plano de Contratações 

Anual - PCA do Estudo Técnico Preliminar - ETP, e, a depender do 

objeto a ser contratado, do Termo de Referência - TR, do Anteprojeto, 

do Projeto Básico e/ou Executivo. 

2.1. Da análise de riscos 

O art. 18, inciso X, da Lei n9  14.133/21 estabelece que o planejamento da 

contratação deva contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual. 

O gerenciamento de riscos, no âmbito da nova Lei de Licitações, constitui uma 

etapa do planejamento que se situa entre o estudo técnico preliminar e o termo de 
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referência/projeto básico, não constituindo uma parte ou etapa desses instrumentos, porém 

seu resultado deve ser considerado na elaboração desses. 

Ao planejar contratações a administração pública deve definir os impactos 

possíveis das soluções levantadas, isto por que a atuação da Administração Pública deve se 

assentar na realidade. 

Daí a necessidade de, identificada a melhor solução a ser contratada, retirá-la do 

ambiente abstrato, que somente enxerga as condições ideais de execução, e identificar quais 

circunstâncias supervenientes podem prejudicar o desenvolvimento da licitação e o alcance 

dos fins pretendidos com a contratação. 

Após levantamento dos riscos, esse devem ser organizados e devidamente 

tratados em "mapa de riscos" ou "matriz de riscos" que reúne as circunstâncias de risco e 

identifica quais medidas devem ser adotadas com a finalidade de prevenir a ocorrência de 

riscos ou as ações de contingenciamento aos impactos que desses decorrerão. 

Convém registrar que a atividade de análise de riscos prevista no art. 18, inciso 

X da Lei n2  14.133/2021 não se confunde com a cláusula de matriz de risco,apesar desta, 

quando estabelecida, constituir o resultado do primeiro. 

Com base em normas técnicas, experiência acumulada pela Administração ou 

outros documentos hábeis a identificar riscos no segmento de mercado em que se insere a 

contratação devem ser levantados os riscos que podem ser de natureza institucional, de 

mercado, ambiente tísico, econômicas, entre outras. 

Nos termos do art. 18, X, da Lei n2  14.133/2021, a Análise de Riscos é etapa 

obrigatória do planejamento dá contratação e deve ser apresentada como documento 

autônomo, ainda que referendada no Estudo Técnico Preliminar (ETP], por se tratar de 

instrumento com finalidade distinta. Enquanto o ETP justifica a necessidade da contratação e 

avalia alternativas, a Análise de Riscos busca identificar previamente os eventos que possam 

comprometer a execução contratual e propor medidas de mitigação. Assim, recomenda-se que 

a Análise de Riscos seja formalmente juntada aos autos do processo de pregão por Sistema de 
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Registro de Preços, em documento apartado, garantindo o cumprimento da legislação e maior 

segurança jurídica à contratação. 

3. Da adequação da modalidade licitatória 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, 

serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos 

especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 

administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita 

conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação 

infraconstitucional. 

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena 

aplicabilidade do preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a 

nova Lei de Licitações n2. 14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem 

observadas pelo administrador público quando da realização de seus procedimentos de 

contratações, bem como entabula as possíveis modalidades de licitação que poderão ser 

adotadas na busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela 

modalidade licitatória pregão eletrônico, a qual possui sua regulamentação legal encampada 

na Lei n2. 14.133/21. 

A lei 14133 no seu artigo 6, inciso XLI, disciplina que o pregão é a modalidade 

destinada à aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo normativo destaca 

que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de dsempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado. 
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Veja que muito embora tenha se definido genericamente os casos em que a 

modalidade licitatória pregão poderá ser utilizada, os legisladores deixaram de estipular 

precisa e taxativamente o rol de bens e serviços que são considerados comuns e usuais de 

mercado. Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários e jurisprudenciais que 

buscam interpretar tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por cabível 

e legal. 

Neste horizonte, convém trazer à baila o entendimento insculpido nos 

precedentes do TCU, que embora tenha sido exarada sob à luz da Lei 10.520/02, tem-se que 

é compatível com a lei 14.133/21, in verbis: 

Apesar dessas considerações, é essencial destacar que o conceito de 

serviço comum não está ligado a sua complexidade. O parágrafo único 

do art. 12  da Lei n.R 10.520/2002 define serviço comum: 

'Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado'. 

Em nenhum momento, usaram-se os termos 'complexidade' ou 

'simplicidade'; o conceito de comum é que possa ser definido 

objetivamente e ter padrões de desempenho e qualidade 

especificados como foram os serviços constantes deste edital. (trecho 

do Voto do Ministro Relator - Acórdão-TCU n9  1287/2008 

- Plenário). 

9. No que tange à utilização da modalidade pregão para a 

contratação, destaco que não há irregularidade na escolha efetuada 

pela entidade. A dificuldade em estabelecer se é cabível, ou não, a 

realização de pregão, questão que vem sendo diuturnamente 

enfrentada por este Tribunal, reside no fato de definir se o objeto 

licitado trata-se de serviço comum (Lei n9  10.520/2002,art.12). 

10. Como afirmei, a Corte vem enfrentando a questão, cabendo 
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destacar o precedente citado pela unidade técnica (Acórdão n2  

2.658/2007 - Plenário) quando ficou estabelecido que, nada obstante 

a complexidade do objeto, ele pode ser considerado como serviço 

comum. 

43. No que tange à escolha da modalidade em discussão para o 

certame, ressalto, inicialmente, que a definição de bens e serviços 

comuns insculpida no parágrafo único do art. 12  da Lei 10.520/2002, 

um conceito jurídico indeterminado, admite uma zona cinzenta de 

incerteza, de difícil definição, portanto: 

'Art. 19  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada 

a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 

efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado.' (grifei). 

44. Esta Corte, reconhecendo os benefícios trazidos pela 

modalidade sob exame, tem se preocupado em conferir interpretação 

ampliativa à definição de bens e serviços comuns pertencentes à zona 

de incerteza anteriormente descrita, vedando, por óbvio, a utilização 

do pregão para a aquisição de bens e serviços alheios à conceituação 

transcrita. 

Vê-se, portanto, que o campo de incerteza deixado pela norma infraconstitucional 

deixa ao administrador, à luz do caso concreto, a análise sobre o que se entende como bens e 

serviços comuns e usuais de mercado. 

Com isso, é de se presumir que, antes mesmo de lançar o procedimento 

administrativo, a autoridade competente realizou ampla pesquisa de mercado para que 

conseguisse chegar à conclusão de que os serviços que pretende licitar se enquadra nos 
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conceitos acima elencados. 

Como bem mencionado pelà TCU, não é a complexidade ou simplicidade do 

objeto que define absolutamente" se o bem ou serviço é ou não comum de mercado. 

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos 

termos constantes do Termo de Referência e justificativa anexos, pressupõe-se que o objeto a 

ser licitado enquadra-se dentre o conceito de bens e serviços comuns, o que viabiliza a adoção 

do pregão como modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao 

certame proposto. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos 

aspectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste modo, a 

verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitação aponta pela 

possibilidade jurídica da utilização da modalidade pregão eletrônico como pretendido. 

O critério de julgamento escolhido foi o de menor preço por item, o que recebe 

recepção legal. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se 

aos aspectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste 

modo, a verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitação aponta pela 

possibilidade jurídica da utilização da modalidade Pregão como pretendido. 

4. Dos Requisitos Legais para a Realização Do Pregão 

Uma vez superada a análise quanto à viabilidade da utilização da modalidade 

Pregão, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos requisitos legais 

indispensáveis a sua perfectibilização. 

Como dito anteriormente, o pregão é regido por legislação nacional, bem como 

por Decreto Municipal, sendo certo que dentre suas normas estabelece os procedimentos 
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preparatórios que deverão ser observados pela Administração quando da adoção desta 

modalidade licitatória conforme dispõe o art. 18 da Lei 14.133/21. 

Importa ainda ressaltar que na forma do art. 17 da Lei n.9  14.133/2021, para 

aquisição de bens e serviço comuns, na modalidade pregão, será preferencialmente utilizado o 

modo eletrônico, adequando-se, portanto, o processo em comento. 

Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 

autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, 

apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

4.1 Da justificativa da contratação 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos 

os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem 

ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo Inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 

necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

Em ETP e TR a Secretaria Solicitante expõe sua justificativa não cabendo a esta 

procuradoria avaliar a conveniência de suas razões. 

4.2 Do Termo de Referência e da definição do objeto 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais e deve conter todos os 

elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, 

o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. 

A Lei Federal 14.133/2021 em seu inciso XXIII do art.69: 
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XXIII - termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 

seu início até o seu encerramento; 

fl modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução 

do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 

obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 

de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 
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Vê-se que o Termo de Referência deve propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, a definição dos métodos, as estratégias e o prazo de execução contratual. 

Infere-se da lei de regência que tal documento deve deixar clara a definição do 

objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a consonância entre o 

objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 

constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, 

refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-

se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 

competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Assessoria jurídica avaliar as 

especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à 

Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

4.3 Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que 

o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 

ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 

ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, 

a realidade do mercado e observar o que determina o decreto 29/2024 deste município. 

Consigne-se que a pesquisa de preços .presentada para a definicão do valor 

de referência deve ser realizada sobre responsabilidade de um servidor designado 

para tal desiderato que deve subscrevê-la, o que recomenda Parte-se do princípio, então, 

de que a forma escolhida para o balizamento foi a mais eficiente para encontrar o preço 

balizado, não cabendo a este departamento realizar análise de mérito quanto ao preço fixado 

para referência, mas, tão somente, orientar o responsável para que se atenha aos preceitos 

legais quando da realização das cotações. 
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Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de 

recursos suficientes para custeá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 

participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir 

se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas. 

4.4 Das Exigências de Habilitação 

Além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n 

14.133/21 determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante 

está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, 

com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e 

qualificações técnica e econômico-financeira. 

Além disso, exige o ddital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 72•  da Constituição Federal, bem assim da ausência de 

registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas/CGIJ. 

Destarte, imprescindível a comprovação da qualificação econômico-financeira 

mínima para garantir a execução do objeto contratado. 

Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a 

Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal técnico, 

solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 92  da Lei n 

14.133/21, de que é vedado à inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou 
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frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 

sociedades cooperativas. 

4.5 Da previsão de existência de recursos orçamentários 

A Lei Federal n9  14.133/21 estabelece que a realização de licitaçãb depende da 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma. 

Sob outro enfoque, de igual modo por demais importante, atinente ao valor 

previsto na Solicitação de Despesa" salienta-se que deverá ser corresponde ao valor 

informado como bloqueado e suficiente para atender ao obieto pretendido. 

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar para o disposto 

na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n2  101/2000: 

t4rt 16.A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 

de: 

1- estimativa do impacto orçamentário-financeiro nG exerctcio em 

pue deva entrar em vigor e nos dois subseaüentes: 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adeauacão orçamentária e financeira com a lei oiramentáriq 

anual e co patibilidade com o ulano plurianual e com a lei de 

diretrizes orcamentárias." 

[Grifos aditados, sublinhados, destacados e acrescidos ao texto 

original 

"Art 45. Observado o disposto no § 52 do art 52,  a lei orçamentária e as 

de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente 

atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação 
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do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentários" 

É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despea sem prévio 

empenho, pelo artigo 35 da Lei estadual n9  2.322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal n2  

4.320/64. Conforme leciona J. TEIXEIRA MACHADO JR E HERALDO DA COSTA REIS': 

"O empenho não cria a obrigação e, sim, ratifica a garantia de 

pagamento assegurada na relação contratual existente entre o 

Estado e seus fornecedores e prestadores de serviço. 

Administrativamente poderíamos definir o empenho da seguinte 

forma: ato de autoridade competente que determina a dedução do 

valor da' despesa a ser realizada da dotação consignada no 

orçamento para atendera essa despesa". 

Os preclaros doutrinadores arrematam, ainda, que o empenho de despesa é "o 

ato emanado de autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários 

para pagamento de obrigação decorrente de lei, contrato, acordo ou ajuste, obedecidas as 

condições estabelecidas. 

De mais a mais, a Lei Federal n9  4.320/64, estatui no artigo 60, que o conceito de 

empenho pressupõe anterioridade. 

No mesmo norte, a falta de suporte orçamentário afronta o artigo 23 do Decreto 
flQ 93.872/86, sobretudo artigo 60 da Lei n9  9.473/97, este dispondo, in verbis: 

Art 60. São vedados quaisquer procedimentos pelos orden adores 

de despesa no âmbito dos sistemas de orçamento, programação 

financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas 

sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 

orçamentária. 

A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex ante, ou seja, anterior à realizada 

1 
MACHADO JR,, J. Teixeira e REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 Comentada. Rio de Janeiro: instituto 

Brasileiro de Administração Municipal, 1991, p. 101. 
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da despesa, pois, pelo conceito da Lei n2  4.320, não há empenho a posteriori. 

Oportuno acrescentar que a Lei Complementar flQ  101/00 - LRF, ao estabelecer 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, no §10 do art. 

12  determina que a "responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas, mediante a cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 

obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 

pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar'. 

4.6 Autorização para a abertura da licitação 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição 

do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar 

a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para 

a abertura da licitação. 

4.7 Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente 

de contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem 

como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Mote-se que 

o servidor designado deve ter realizado capacitacão específica para exercer a atribuicão. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 

agente de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria plSr servidores 

ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao 

quadro permanente da Prefeitura Municipal de Candeias-BA, o que recomenda. 
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Aqui cabe lembrar um dos princípios norteadores do processo licitatório, qual 

seja, a segregação de funções. 

Importa salientar que o principio da segregação de funções deve ser observado 

nas designações de agentes públicos para o desempenho de funções de acompanhameto, 

execução, fiscalização e controle de processos licitatórios. 

No processo em liça a portaria 059/2025 designa o fiscal e o gestor do contrato 

fls.566. 

4.8 Da minuta do edital e seus anexos 

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser 

instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta da Ata de Registro 

de Preços - o que foi atendido. 

Sobre os elementos que integram o edital o art. 25 da lei 14.133/2021: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas 

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 

do objeto e às condições de pagamento. 

Passando a minuta de contrato a lei 14.133 no seu art.92 determina: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta; 
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III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e 

a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no 

caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 

prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando 

for o caso; 
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XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, ddrante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, 

ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão da contrato, observadas os requisitos 

definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Quanto a estes pontos, precipuamente a minuta do edital encontra-se em sintonia 

com o preconizado pela legislação vigente. 

Segundo a legislação ao planejar a contratação a administração deve adotar 

providências previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual. 

A portaria 076.2025 designa servidores para a fiscalização e gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços oriunda do processo em liça. 

S. Do Sistema de Registro de Preços 
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O sistema de registro de preços é um conjunto de procedimentos para 

realização de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição 

e locação de bens para contratações futuras, servindo como um procedimento auxiliar nas 

licitações e contratações. 

O Art. 40 da lei 14133/2021 inclui no planejamento de compras a 

consideração acerca da expectativa do consumo anual e o processamento por meio do 

registro de preços quando pertinente. 

A lei 14133/2021 no seu art.82 determina que conste no edital para registro 

de preços: 

- as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 

quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no 

caso de serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais 

diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 

lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos 

limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 

preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 

mercado; 
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VI - as condições para alteração de preços registrados; 

Vil - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 

serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de 

uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 

validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata 

que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edita!; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 

suas consequências. 

Recomenda à secretaria solicitante a inclusão de todos os itens acima 

elencados no edital no processo em liça. 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6. Das Disposições Gerais; 

No formado parágrafo único do art. 53 da Lei n2. 14.133/21, citado alhures, 

compete a esta Procuradoria jurídica, tão-somente, o exame prévio quanto aos aspectos 

jurídico-formais do procedimento, bem como da respectiva minuta do edital e contrato 

administrativo a ser celebrado. Assim, no desempenho da função de assessoramento deste 

órgão jurídico, cumpre-nos alertar à autoridade Administrativa sobre a Importância da 

devida motivação de seus atos, na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade 

acerca da oportunidade e conveniência na escolha do objeto e do seu planejamento 

quantitativo. Destarte, parte-se da premissa de que o Secretário solicitante se Inuniciou dos 

conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação do objeto às necessidades da 

Administração Pública, observando os requisitos legalmente impostos. 
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Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas comidas no 

presente certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pela secretaria competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para 

melhor consecução do interesse público. 

Nesse sentido, importante mencionar e aplicar analogicamente o contido no 

artigo 176, § 32 do Regimento Interno do TCE-MT (aprovado pela Resolução Normativa n2  

10/2017 - TP), que preceitua: 

§ 32 Será emitido parecer prévio, favorável ou contrário A aprovação 

das contas anuais, explicitando os elementos e fundamentos de 

convicção e ressalvando o fato de que a manifestação se baseou, 

exclusivamente, no exame de documentos de veracidade ideológica 

presumida. (Grifo nosso) 

É importante consignar, por fim, que quando da realização da fase externa,devem 

os agentes de contratação ater-se ao disposto pela lei 14.133/21, o qual norteará na adoção de 

todos os pontos a serem realizados, dentre os quais, a observância de que, entre a publicação 

do Edital e o recebimento das propostas deverá haver prazo mínimo previsto no artigo 55 da 

Lei 14.133/21. 

DESTAQUE-SE AINDA A NECESSIDADE DE VERIFICACÃO DE CONTRATOS EM 

VIGOR PARA FORNIMENTO DO OBIETO EM TELA. NÃO OBSTANTE. OPORTUNO GIZAR 

OU&AS COMPRAS FEITAS PELA ADMINISTRACÃO PÚBLICA DEVEM SER PI,ANEIADAS DE 

MODO A OUANTIFICAR SEMPRE A NECESSIDADE GERAL DAS SUAS SECRETARIAS COM O 

FITO DE EVITAR POSSÍVEIS FRACIONAMENTOS NA AOIIJSICÃO DE PRODUTOS OU 

SERVIÇOS COMO CONDIÇÃO PRECÍPUA PARA REGULARIDADE DO PROCESSO 

Recomenda a secretaria solicitante certificar-se que orçamento utilizado para o 

balizamento de preços foi corretamente inserido na planilha de estimativas e quantitativos, 

conferindo também os quantitativos nas planilhas constantes nos instrumentos de 

planejamento e técnicos do processo em liça. 

Registre-se oportunamente, ajo em atendimento ao art 22 da lei n9  
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9.784/99. do estatuto Iicitatório. o processo deverá ter suas u ginas numeradas 

5equencialmente, assinadas e rubricadas, o aue recomenda. 

6. Conclusão 

Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria, abalizado nos 

elementos que acompanham a Solicitação apresentada pelo Consulente o processo na 

modalidade pregão encontra-se apto com ressalvas ao prosseguimento posto que devem ser 

observadas e cumpridas as exigências e recomendações elencadas neste parecer, notadamente 

procedendo a verificação escorreita e acurada dos aspectos de legalidade esmiuiçados. 

Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateve às 

questões jurídicas observadas na Instrução processual. Não se incluem no âmbito de análise os 

elementos técnicos pertinentes ao presente processo, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da municipalidade. 

É o parecer, s.m.j. 

Candeias - BA, 18 de novembro de 2025. 

Manoela da Conceição Barros 

Procuradora adjunta do Município de Candeias-BA 

28 

1  
1953 



o 

DECRETO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

o 



1 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOLJE4NZCYNO 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Diáflo Oficial do 
MUNIPIO 

Quinta-feira 
10 de Julho de 2025 
3 - Puio Vil] - N° 6267 Candeias 

Decretos 

REPUBLICACÃO POR INCORREÇÃO 

DECRETO N.° 044/2025 
DE 09 DE JULHO DE 2025 

Nomeia servidores para atuarem como 
Agentes de Contratação e membros da 
Equipe de Apoio, de acordo com a Lei 
Federal n° 14.133/21 e do Decreto 
Municipal a° 20/2023. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no o disposto nos artigos 6°, L  LX, 7°, 8° da Lei Federal 
n° 14.133/21 e do Decreto Municipal n°20/2023, 

DECRETA: 

Art. 10 Ficam nomeados como Agentes de Contratação da Prefeitura Municipal de Candeias, 
os servidores abaixo relacionados: 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
e) Gabriel Costa Ferreiro, cad 835125; 

Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
g) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
h) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§1° Na licitação na modalidade Pregão, caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e 
Tecnologia designar formalmente o Pregoeiro dentre os servidores abaixo: 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
c) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
f) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§2° Caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e Tecnologia designar, dentre os servidores 
abaixo relacionados, os membros da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação nas licitaçõès 
da Prefeitura Municipal de Candeias. 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 

. 

. 
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b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
O Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

Art, 2° Serão responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta, os servidores abaixo: 

a) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
b) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 
c) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
d) Uêssica dos Santos Nascimento, cad 836098. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições em! 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, EM 09 DE JULHO DE 
2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

o 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOUE4NZCYNO 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 
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DADOS DA MINUTA DO FDITAI 

E Regência legal da Licitação: 

LE LEI FEDERAL N° 14.133/21 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES NO QUE COUBER. 
DECRETO MUNICIPAL N.° 010/2024 
DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 

II. Repartição interessada e setor: . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 

IIL Modalidade: IV. Número de Ordem: 
PREGÃO ELETRÔNICO 068/2025 

PROCESSO ADM 6857/2025 

V. Objeto da licitação: 

ELABORAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICO, 
PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

VI. Tipo de licitação: VII. MODO DE DISPUTA 

Menor Preço/Lote Aberto 

VIII. Regime: IX. Prazos: t 

Entrega: 5 (cinco) dias úteis 
Parcelada Vigência da Ata: 12 (doze) meses. 

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA DA UCflAÇÂO 
Sitio Eletrônico: www.licitanet.com.br  

DATA DA SESSÃO: 

03/12/2025 às oghoomin 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo 
no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - 
DE. 

XI. Lobal, Horário e Responsável pelos~f sclarecimento sobre esteçIital: 

Pregoeiro: Gessica Santos Endereço: Prefeitura Municipal de Candeias, Avenida dos 
Decreto: 044 de 09/07/2025 Três Poderes, S/N, Ouro Negro, Candeias-Bahia, CEP 43.805- 

350. 

Email: Tel.: (71) 3599-0011 
Horário de atendimento: 8:00 às 

1400 
licitacao.pmcandeias@gmail.com ramal 3006 

XII. OBSERVAÇÕES: 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA UCITAÇÃO 
(RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE LICITAÇOES DO 
(WWW.LIQTANET.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO -ÔNUS DECORFWNTE DA 
PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO 
PORTAL. 

Prefeitura Municipal de Candeias —Avenida dos Três Poderes, S/N, Ouro Negro, candeias! BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 
CNP3: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 - Pregão Eletrônico o° 068/2025 
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EDITÀL— PREGÃO:ELÉTRÔNXCO IN.0 068I29±5 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acessq € recursos dè 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado  
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicati'Jo 
"licitanet", constante da página eletrônica www.licitanet.com.br, coordenador do site. 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para ELABORAÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICO, PARA ATENDER OS 
ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

3. REGÊNCIA LEGAL 

3.1. LEI FEDERAL N° 14.133/21; 

3.2. LEI COMPLEMENTAR N° 123 e alterações posteriores no que couber; 

3.3. DECRETO MUNICIPAL N° 010/2024; 

3.4. DECRETO MUNICIPAL N° 022/2023; -. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentaçã& 
de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e' 

o 

praticar todos os demais atos e operações no sistema Iicitanet.: 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto Licitanet. 

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar: 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.4 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer.  

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Licitanet, 

devidamente justificado. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transaçãcj, 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Licitanet a responsabilidade por eventuais; 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. - 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em  

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7 A comprovação de que trata o subitem 5.10, quanto à condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos'de habilitação pela licitante;' 
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detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos: 

a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal 

c) Certidão simplificada em nome da licitante, expedida pela Junta Comercial do Estado; 

d) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como' 

microempresa ou empresa de pequeno porte. o 

4.8 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitarei: devem ser obtidos, exclusivamenté 

junto a plataforma. 

S. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.lPoderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, credenciados junto ao Licitanet, no 

prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico, que atendam a todas a 

exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

o 
licitado. 

5.2 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste 

edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentds; 

5.3 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 

credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio dd 

sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso 

deve ser feita na página inicial do site wwwiicitanetcontbr, opção "Acesso identificado". 

5.4 Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifest, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências' de habilitação previstas n& 

edital. 

5.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará o licitante à 

sanções previstas em lei. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da indbservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

5.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema,  

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

5.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em' 

uma ou mais das situações a seguir:
A 

a) declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

b) em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação; 

c) sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) cumprindo penalidade de impedimento de licitar e contratarimposta pela Administraçãoi1unicipal, nas 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contrate 

ou responsável pela licitação; 

f) enquadrados nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21. 

5.8 Não será permitido no certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para 

executar o objeto desta licitação. 
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5.9 Esta licitação não disponibiliza os lotes, para participação exclusiva das Micro Empresas e Empresas ç1 

Pequeno Porte. 

5.10 As ME e EPP poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto na 

LC 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do 

seu artigo terceiro. 

5.11 As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão comprovar tal condição em uma dà 

opções contidas no item 4.7 do edital. 

5.12 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação !e 

a conformidade de sua proposta com as exigências do edital O licitante declarará, em campo próprio dó 

sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação, a conformidade de sua proposta com  ai 
exigências do edital e a sua condição de ME/EPP. 

6. DA APRESENTAÇÃO EiA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema proposta com a descricão do obldd 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, ciúando, entã& 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentacão. 

6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n gr 

123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública d° 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da Inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormen 

inserida no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre às propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da: 

proposta. - 

6.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados.vla sistema, poderão ser apresentados em 
original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião de notas, ou por 

servidor da administração qu por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda extraídos da internet, 

sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na internet. 

6.9. Os documentos anexados escaneados do original e que não possuam autenticação por tabelião de 

notas, poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oficial da pessoa responsável pelá 
sua assinatura. Nestes casos, tal documento será autenticado pelo servidor da administração com base n, 

artigo 30  da Lei Federal 13.726/2018, que versa sobre a desburocratização. 

6.10. Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado pelo1  

pregoeiro a apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não apresentado no prazôt  

concedido. 

6.11. Originais ou cópias autenticadas, caso selam necessários deverão ser encaminhados' para no praz 
máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia sequinte da convocacão, em envelopes fechados e' 
lacrados, indicando na sua parte frontal: Setor de Licitacão/Prefeitura Municipal de Candeias, para o' 

endereco informado no Item XI do preâmbulo do edital. 

(à 
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7.3.10s licitantes deverão anexar no sistema juntamente com a or000sta realinhada oS 
seguintes documentos: 

7.3.2 Documento de identificação do responsável pela assinatura da proposta de preços e demais 
documentos apresentados. Caso as documentações estejam assinadas por procurador, deverá ser anexada 
junto com o documento de identificação a procuração concedendo os devidos poderes. 

LSàabeo dq6 ádutp;1p 

jSEQ páéjadoa. SE?4 
•. •• •••* flWW. 

Fnrmaçin r(s ~Prifirp~ e analise- 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na datá, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham vícios insanáveis.

* 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento eni 
tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contráriô, 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

9. FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitaçãb 

estabelecidas no edital. 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO TOTAL. 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao 
menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance. 
válido para o ITEM/ LOTE. 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do: 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro dÕ 
digitação ou Incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a 
queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar 
ordem à disputa. 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 
reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o liéitante, o(a) 
Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante dê; 
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10.8.2 O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 10.8 deste edital, 
caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

10.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor orçado pela 

administração para a contratação. 

11.2 Na hipótese da constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, o pregoeiro 

procederá diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, adotando seus preços unitários e 95 

quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço global da Proposta de Preços. Caso 

licitante não atenda a diligência, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

11.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Projeto Básico; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes na Planllha doEditaI; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final após a negociação 

superior ao estimado pela administração para a contratação ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível, ou ainda que apresentar proposta final com mais de duas casas decimais. 

11.4.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tnha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrênciasçráregistrada 

em ata; 

11.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

11.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogár o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "dwt" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
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11.12 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à sifl,sequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO - 

12.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de 

habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

12.2 Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta clssificada em 
primeiro lugar deverá apresentar pelo Iicitariet, no prazo máximo de 02 (duas) horas e nostermos deste 

Edital, a documentação relacionada neste capítulo, para fins de habilitação 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante ser4 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

12.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medlantd 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com Indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e'se o licitante foi` 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNP) de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos: 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

12.8 No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais &ou materiais,' 
com o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despacho 

fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 

12.9 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 

12.10 Habilitação jurídica: 

12.10.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.10.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se: 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos dé: 

eleição de seus administradores; 

12.10.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fl4ncionamento no .  

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

atividade assim o exigir; ' 

12.10.40s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação' 

respectiva; 
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12.11 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

12.11.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Física, 
conforme o caso; 

12.11.2 prova de Inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

12.11.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão  

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral d 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Pqrtarià Conjunta n° 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

12.11.4 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante 

12.11.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.11.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 'a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A d 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

12.11.7 Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente identificado, conforne 
modelo do anexo III, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 1 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qu,alquer trabalho; 

salve em condições de aprendiz, nos termos disposto no inc. )COUII do art. 70  da Constituição Federal. 

12.11.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa d 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regu1ar1da4 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.11.9 A verificação pelo Órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de,habiiiitação. 

12.12 Qualificação Econômico-Financeira. 

12.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

12.12.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercido e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 4a lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há iliais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

12.12.3 - No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 
exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

12.12.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apreséntação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 11 
12.12.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

12.12.6- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 65, §10); 

12.12.7 Quando não houver data de validade na certidão, será considerado o prazo de 60(sèssenta) dias. 
a 

12.13 Qualificação Técnica 

12.13.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
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a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: r 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento; 

b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 

pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
Concorrente. 

13. DAS DECLARAÇÕES 

13.1 Para fins de habilitação, fica ainda exigida a apresentação de declaracão formal e expressa do 
licitante, conforme Anexo V, devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando quej 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará as obras de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal 

de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução da obra; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de 

órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

13.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos o Pregoeirouspenderá 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaradq 

vencedor. 

1. 

14.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante: 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez qu 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrçgado por igqal período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apreséntação de justificativa. 

14.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a; 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

15. DOS RECURSOS 

15.1 Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo máximo de 10 (dez) 

minutos após o julgamento da proposta e no prazo máximo de 10 (dez) minutos após a declaração dO 

vencedor no site http://www.licitanet.com.br. O prazo para apresentação das razões do recurso será 

concedido em fase única, após o julgamento da habilitação, em até 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso. Ficam os demais licitantes intimados para apresentar contrarrazões em igual 
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14. DOS BENEFICIOS PARA AS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/EPP 
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número de dias, que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.1.1 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única. 

15.2 O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 15.1 fará deserto o recurso. 

15.3 A falta de manifestação do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

15.4 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não  

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

15.5 A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito queo 
licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

15.6 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos 'aos atos de 

habilitação, inabilitação e julgamento das propostas 

autoridade responsável pela licitação. 

endereço eletrônico copel.pmcandeias@gmail.com. 

15.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados após os respectivos prazos legais e/ou subscritos' 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente, nem recursos enviados via fax 

15.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

16. DA AD3UDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO 

15.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competent, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 10 certame. 

17.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, no UCITANET, poderão ser 'recebidas pelõ 

endereço eletrônico licitacao.pmcandeias©gmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

informado no item XI do preâmbulo do edital, devendo ser acompanhada de documentos que comprovem: 

os poderes de quem assinou a impugnação. 

17.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas depois de vencido o prazo legal. 

18. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

18.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade 

competente, será efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a serem firmados 

entre a licitante vencedora e a administração, após a convocação será concedido o prazo dê 02 (dois) 
dias úteis para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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15.7 A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

15.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 1 
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15.13 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados,' a autoridade competente 

homologará o procedimento li li: 
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18.2. A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar os instrumentos 
contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, 
quando convocado. 

18.3. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 

18.4. É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação hb 
prazo mencionado acima, convocar o 20  colocado e assim sucessivamente, na ordem de classificação pelo 
menor preço, para assinar a Ata de registro de preços nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar, a 
licitação. Contudo, antes de ta l convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, que 
deverão atender às exigências editalícias. 

18.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as. contrataçõs 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 
83 da Lei Federal n°14.133/21. 

18.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive 'ó 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.7. O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retlar a Nota de Empenho ou 
documento equivalente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
convocação Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgãq 
comprador. 

18.8. A contratação de que trata o subltem 18.7, deverá ser efetuada com os fornecedores registradS 
por intermédio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fórnecimento ou por outËo  instrumento 
hábil, em conformidade com o edital e com o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21. 
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18.9. Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

18.10. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedo/ 
deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 

18.11. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de' 
Registro de preços 

18.12. Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

18.15. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte4 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

18.16. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado q disposto no 
caput do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

. 
o 

18.13. Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a 'formalização'do processo 
para aquisição junto ao órgão gerenciador. 

18.14. Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no 
subitem 18.7 é facultado ao órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
Contudo, antes de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regulridade fiscal; que deverão 
atender as exigências editalícias. - 
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19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

19.1. Os critérios de revisão dos preços, bem como, do cancelamento estão previstos na Ata de Registro 
de Preços anexo deste edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços anexos deste edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E DO PROMITENTE FORNECEDOR 

21.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência e na Atá de Registro de 
Preços anexos deste edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As condições para pagamento são as estabelecidas no Termo de e na Ata de Registro de Preç& 
anexos deste edital. 

23. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

23.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos dos incisos II e 1H do 
art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

23.2. Revogar por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão e anular se constataJa insanável ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratada. 

24. DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Q não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quariqo convocado' 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 7' 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei Federal n° 12.846/13. 

24.1. Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas previstas neste edital as seguint 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.2. Na aplicação das sanções serão considerados: . a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

24.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 
alínea "a" do item 24.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

24.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativaí 
previstas no item 24.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento  do 
produto;

1 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente: multa de20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comuniçaâo à Admini$tração:  multa 
de 20%; 

f) adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20% 

24.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pèlas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do Item 24.1, quando não se justificar 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.: 
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24.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h", "i", "5"1  "k" e "I"do item 24.1, bebi como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b' "c", "d" "e'Ç "f" e "g" do item 24.1 que justifiquem a 
Imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.7. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 24.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de multa. 

24.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.8.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá 
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

24.9. A aplicação das sanções previstas no item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
• reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

24.10. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de jubtada de prova  
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar aleaç6es finais no, 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

24.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

24.14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

o 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.13/21 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,' 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

24.14.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contraFad a multa de níõra, na formj 
prevista no contrato. 

24.14.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória & 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na, 
legislação. 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da! 
proposta do licitante mais bem classificado. 

25 2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
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25.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durantea 
fase competitiva. 

25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha, seu registro 
cancelado. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização  do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útiL subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fjhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mSiate despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

26.5 É facultado a Comissão de Licitação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

26.6 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicioias deverãofazê-lo no prao 
determinado pela Comissão de Licitação sob pena de desclassificação/ Inabilitação. 

26.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa  
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, d 
finalidade e a segurança da contratação. 

26.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e  a. . Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adniinlstração. 

26.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,  
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

26.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes pqr,  
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ;ou, ainda, mediante publcàção no Diário 
Oficial do Município. 

26.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislaçã& 
vigente. 

26.14 Fica designado o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mai' 
privilegiado que seja. 

26.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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26. 15.1 ANEXO 1 - Termo de Referência 
26.15.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preços 
26.15.3 ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso XC<flI do art. 70  da Constituição Federal. 
26.15.4 ANEXO IV— Declaração de enquadramento Microempresa ou EPP. 
26.15.5 ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Candeias, 19 de novembro de 2025 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO . QTb. 41LORlJPÇT Ï*ISR WTM 
t:k t 

1 LIVRO - 1984. GEORGE ORWELL 50 UN 92,60 4.630,00 
2 LIVRO DE LITERATURA UM GAROTO 160 UN 60,11 9.617,60 

CHAMADO RORBETO DE GABRIEL 
PENSADOR 

3 LIVRO DE LITERATURA A MENINA QUE 50 UN 72,66 3.633,00 
ROUBA LIVROS DE MARKUS ZUSAK 

4 LIVRO LITERATURA A ÁRVORE GENEROSA 200 UN 78,28 15.656,00 
DE SHEL SILVERTEIN 

5 LIVRO BRINQUEDO INFANTIL DE 01 A OS 500 UN 56,65 28.325,00 
ANOS, CONTENO NO MÍNIMO 13 PÁGINAS 
DE BOA QUALIDADE, DIMENSÃOES 
APROXIMADAS 22,5X2,5X23 CM;520 G, 
COM HISTORIAS VARIAS RICAMENTES 
ILUSTRADAS. 

6 Livro De Banho Infantil INFANTIL EM 350 UN 47,37 16.579,50 
MATERIAL IMPERMEÁVEL CONTENDO NO 
MÍNIMO 06 PÁGINAS DE BOA QUALIDAD, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
15,5X14,OX1,8 (CM, COM HISTÓRIAS 
VARIADAS RICAMENTE ILUSTRADAS. 

7 LIVRO DE LITERATURA A PARTE QUE 360 UM 65,07 2?.425,20 
FALTA DE SHEL SILVERTEIN 

8 LIVRO DE LITERATURA O SOFÁ 200 UN 81,32 16.264,00 
ESTAMPADO DE LYGIA BOJUNGA 

9 LIVRO DE LITERATURA QUASE DE 200 UN 66,53 13.306,00 
VERDADE E OUTROS DE CLARICE 
LISPETOR 

10 LIVRO DE LITERATURA BOLSA AMARELA 200 UN 91,67 18.334,00 
DE LYGIA BOJUNGA 

11 LIVRO DE LITERATURA OU ISTO OU 160 UN 59,09 9.454,40 
AQUILO DE CECILIA MEIRELES 

12 LIVRO LITERÁRIO A VIDA INTIMA DE 200 UN 85,70 17.140,00 
LAURA DE CLARICE LISPECTOR 

13 LIVRO LITERATUARA O MEU PÉ DE 200 UN 64,33 1.866,00 
LARANJA LIMA DE JOSÉ MAURO DE 
VASCONCELOS 

14 LIVRO LITERATURA O APANHADOR NO 50 UN 87,55 4.377,50 
CAMPO CENTEIO DE J.D. SALINGER 

15 LIVRO LITERATURA O MISTÉRIO DO 200 UN 60,92 12.184,00 
COELHO PENSANTE DE CLARICE 
LISPECTOR 

lf 

ANEXO 1 -,-TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OB3ETO 
1.1 - Elaboração de Registro de Preço para aquisição de livros paradidáticos para atender aos alunos 
matriculados nas escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município de Candelas/BA. 

2. ESPECIFICAÇÃO 
2.1 - O objeto foi definido seguindo os parâmetros definidos no DFD N°. 131/2025 em comum acordo com 
as especificações abaixo: 

2.1 - DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 
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3.1 - Registro de Preço para aquisição de livros paradidáticos para atender aos alunos matriculados nas 
escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município de Candeias/Ba, nos termos da 
tabela/descrição informada no item 02 deste Termo de Referência. 
3.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n°, 
018/2023. 
3.3 - A ata de registro de preço terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data d4 sua assinatura 
podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no 
art. 84 da Lei n°. 14.133/2021. 
3.4 - O objeto é comum/não continuado conforme informado no DFD n°. 131/2025. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Com base no Estudo Técnico Preliminar n°. 48/2025 justificou-se a contratação com base nog 
seguintes parâmetros:

- 

4.2 - A contratação visa atender à necessidade de aquisição de obras da literatura canônica brasileira e 
internacional, destinadas ao uso pedagógico nas escolas de tempo integral da rede pública de ensino, 
abrangendo a Educação Infantil, os anos iniciais e os anos finais do ensino fundamental. 
4.3 - Trata-se de uma demanda estratégica para garantir a implementação efetiva das diretrizes da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que prevê o desenvolvimento do letramento literário como eixo 
estruturante da formação integral dos estudantes. A literatura, nesse contexto, é compreendida como ur1i 
direito de acesso à cultura, à linguagem e ao pensamento crítico. 
4.4 - A aquisição tem como finalidade possibilitar a seleção, fornecimento e; quando apDcável,a entrega de 
acervo literário composto por obras clássicas e contemporâneas da literatura nacional e estrangeira, em 
conformidade com os critérios pedagógicos definidos pela Secretaria de Educação. A contratação 
necessária para suprir a carência de materiais atualizados e de qualidade estética, linguística e cultural, de 
forma a ampliar o repertório dos estudantes e promover o acesso equitativo à formação leitora. 
4.5 - A aquisição das obras também se justifica pela ampliação da jornada escolar nas unidades de tempo 
integral, que exige a oferta de atividades pedagógicas significativas, interdisciplinares e integradoras. O uso 
da literatura canônica nesses espaços promove o engajamento dos estüdanes em práticas de leitura 
autônoma e compartilhada, favorecendo o desenvolvimento de competências cognitivas, emocionais, sociais 
e culturais. 
4.6 - Dessa forma, a contratação é imprescindível para garantir as condições adequadas ao trabalhõ 
pedagógico com literatura, assegurando o cumprimento dos objetivos educacionais previstos nas políticas 1 
públicas de educação básica, bem como o fortalecimento das ações voltadas à equidade, à valorização dai 
diversidade cultural e à democratização do acesso à leitura. 
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16 LIVRO LITERATURA O MUNDO DE SOFIA 50 UN 86,35 4317,50 
JOSTEIN GAARDER 

17 LIVRO LITERATURA A MULHER QUE 200 UN 54,46 10.892,00 
MATOU O PEIXES DE CLARICE LISPECTOR 

18 LIVRO LITERATURA DE A REVOLUÇÃO DOS 50 UN 56,03 2.801,50 
BICHOS DE GOERGE ORWELL 

19 LIVRO LITERATURA DE AMANHECER 160 UN 45,32 7.251,20 
ESMERALDA DE FERRÉZ 

20 LIVRO LITERATURA doze LENDAS 200 UN 72,10 14.420,00 
BRASILEIRA DE dance lispEctor 

21 LIVRO LITERATURA GIROFLE, GIRAFLÂ 160 UN 72,10 11.536,00 
DE CECILIA MEIRELES 

22 LIVRO LITERATURA O CAÇADOR DE PIPAS 50 UN 72,10 3.605,00 
DE KLALED HOSSEINI - 

23 LIVRO LITERATURA O PEQUENO PRÍNCIPE 200 UN 72;00 14.400,00 
DE ANTOINE DE SAINR- EXUPERY 

24 LIVRO LITERATURA OLHINHO DE GATO DE 160 UN 66,26 10.601,60 
CECILIA MEIRELES 

25 LIVRO O DIARIO DE ANNE FRANK 50 UN 78,66 3.933,00 

Prefeitura Municipal de condoias-  Avenida dos Três Poderes, SI N, Ouro Negro, Candeias/BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 
CNP3: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 . Pregão Eletrônico n°068/2025 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

S. FUNDAMENTO LEGAL 

5.1 - O abjeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, no Decreto Municipal n6. 
021/2023, Decreto Municipal n°. 022/2023, Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações, Ll 
Complementar n°. 123/2006 com as alterações Introduzidas pela Lei Complementar n°. 147/2014. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

6.1 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observadass 
especificações definidas no item 02 deste Termo de Referência. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
ESPECIFXCAÇAO DO PRODUTO 

7.1 - A solução a ser contratada consiste no Registro de Preço para aquisição de livros paradidáticos par 
atender aos alunos matriculados nas escolas de tempo integral da Rede Municipal de Ensino do Município de 

o 
Candeias/Ba. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Para que o objeto da contratação seja contratado é necessário o atendimento de acordo com 
características do objeto, descrito no item 02 deste Termo de Referência. 

8.2.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.3 - DA AMOSTRA: 

8.3.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados; incluindo oq 
demais fornecedores interessados. 
8.3.2 - As amostras poderão ser entregues ou enviadas para o setor de licitação, localizado no Paço 
Municipal, Avenida do Três Poderes, S/N, Ouro Negro no prazo limite de 02 (dois) dias uteis, sendo que 

o empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
8.3.3 - E facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pela 
Interessado, antes de findo o prazo. 
8.3.4 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita oU, 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°. 14.133/2021. 
9.2 - O prazo de garantia dos livros paradidáticos será o estabelecido pelo fornecedor, tendo início após o 
ateste da Nota Fiscal/Fatura, conforme o prazo estipulado pelo fabricante ou edtpr responsáveh 
9.3 - O prazo para a substituição dos livros paradidáticos com defeitos ou repa'ros de eventuais falhas de: 
impressão ou encadernação não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da abertura dó 
chamado ou notificação do problema. 
9.4 - Os livros paradidáticos fornecidos deverão atender ao disposto na Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor) e demais legislações aplicáveis, assegurando a qualidade e adequação do produto ao, 
consumo. 
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8.2 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 



Ti 

14. DO PAGAMENTO 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

10. MODELO DE EXECUÇÃO 

10.1 - A entrega dos livros paradidáticos deverá ser realizada de forma a garantir a integridade dos mesmos. 
10.2 - A empresa quando contratada se responsabilizará por perdas e danos eventualmente causados 
durante a entrega dos livros paradidáticos por seus técnicos ou empregados. 
10.3 - O ônus de correção de defeitos apresentados pelos livros paradidáticos será suportado 
exclusivamente pela contratada. 
10.4 - A entrega dos livros paradidáticos deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
formalização da solicitação, mediante envio da autorização de fornecimento de materiais no Almoxarifado 
Central da Secretaria Municipal de Educação, situado na Rua Rio de Janeiro, n°. 198, Térreo, Bairro Pitangá, 
Candeias Bahia, ao lado da Policlínica das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
10.5 - A entrega dos livros paradidáticos será acompanhada e fiscalizada por representante da contratante, 
com vistas à verificação da conformidade dos mesmo de acordo com as éspecificações constantes neste 
Termo de Referência. 
10.6 - Os livros paradidáticos deverão ser acondicionados de modo que a sua guarda e armazenamento não 
permitam a deterioração dos mesmos. 

11. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

11.1 - O órgão gerenciador e o proponente manterão os entendimentos necessários para a execução d 
objeto, nos termos do art. 117 Lei Federal n. 14.133/21, por meio do acompanhamento e fiscalização dà 
trabalhos através do gestor da ata, a ser constituído pelo órgão gerenciador. 
11.2 - A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nP. 
14.133/2021 através da Portaria n°. 001/2025 tendo como fiscais da ata os servidores: 1 

Maicon Moreira Silva - Matrícula n°. 835072 
Edjerifeson Teixeira Gomes - Matrícula n°. 835074 
Lauro Amorim Santos - Matrícula n°. 835078 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - Em observância ao art. 170, do Decreto Federal n° 11.462/2023 e do Deçreto Municipal n°. 001/2025, 
a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização da ata de 
registro de preço na fonte de recurso indicada no item 22 deste Termo de Referência, as demais 
informações ficarão a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda. 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1 - A proposta deverá estar em conformidade com as especificações técnlcás e quanto à compatibilidad' 
do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
13.2 - Será rejeitada a proposta que apresentar valores Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e' 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
13.3 - Se a proposta não for aceitável, será examinada a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao futuroedital. 
13.4 - Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do futuro 
edital e seus anexos, e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 
realidade praticada no mercado. 
13.5 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, 
observado o disposto no futuro edital. 



o 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

14.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contado da data de protocolização da nota fisca l 
devidamente atestada pelo setor competente, e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante 
ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
14.2 - A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos 
fornecidos a esta Secretaria de Educação, além do número da conta, agência e nome do banco onde devSá 
ser feito o pagamento. 
14.3 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da nota fiscal/fatura 
apresentada pela contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, 
Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
14.4 - O 'atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada pela 
contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
14.5 - Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamentp 
realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
14.6 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que,a 
contratada providencie as medidas saneadoras. 
14.7 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
14.8 - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
14.9 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária par& 
pagamento. 
14.10 - O órgão gerenciador não se responsabilizará por qualquer despesa qye venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordada na ata de registro de pieyi. 

1.5. DOS CRiTÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

15.1 - Os livros paradidáticos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega; 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) respônsável peld 
acompanhamento e fiscalização da ata, para efeito de posterior verificação de'sua confo?rnidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na futura proposta. 
15.2 - Os livros paradidáticos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na futura 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
15.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteisj a contar do recebimento d 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela administração, após a verificação ôà qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
15.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
15.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,' 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicandô-e à empresà'para emissão 
de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objetoj para efeito de liquidação e 
pagamento. 
15.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do objeto ou de saneamento, 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise' 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
15.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelá solidez e pela:  
segurança dos bens nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 
15.8 - Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o $razo de até 20 (vinte) dias 
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
15.9 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade dq 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite dê,  
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
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15.10.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.11 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônïls 
ao contratante. 
15.12 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
15.13 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, pdr 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

e sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
15.14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devetá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadlmplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.15 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.: 
15.16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão da ata, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada. 
15.17 - O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
15.18 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadà 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
15.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
15.20 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.22 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quahdo houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
15.23 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquefe 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dç 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, 

16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE FORNECEDOR 

15.1 - Entregar os materiais em conformidade com o descritivo constante na tabela do item 2 deste Termô 
de Referência; 
16.2 - Executar as entregas com pontualidade; 
16.3 - Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal, do referente entrega dos materiais, objeto 
da presente licitação. 
16.4 - Cumprir com os prazos determinados neste Termo de Referência; 1 

16.5 - Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
16.6 - Submeter-se à fiscalização da Secretaria de Educação, através do setor competente, quê' 
acompanhará o fornecimento para verificação da qualidade e origem dos materiais, orientando, fiscalizand 
e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condiçõe 
pactuadas; 
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15.10 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais dó doumento, tais 
como: 
15.10.1 - o prazo de validade; 
15.10.2-a data da emissão; 
15.10.3 - os dados da ata e do órgão contratante; 
15.10.4 - o período respectivo de execução da ata; 
15.10.5 - o valor a pagar; e 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

e 
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16.7 - Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através da fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
16.8 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da 
Secretaria de Educação; 
16.9 - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposiçõés 
legais que regem a execução do objeto do presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade 
da contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento dê impostos, taas e serviços 
auxiliares; 
16.10 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
16.11 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qúãl 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote, procedência, data de fabricação e prazo de 
validade; 
16.12 - Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de  24 (vinte e quatro) hor9s que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
16.13 - Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei n°. 14.133/2021 e demais legislaçõs 
pertinentes. 

17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENIADOR 

17.1 - São obrigações do órgão gerenciador; 
17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no futuro edital e seus anexos; 
17.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/materiais recebidos com às 
especificações constantes do edital e da futura proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
17.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
17.5 - Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente a entrega realizada, no prazo e forma 
estabelecidos no futuro edital e seus anexos; 
17.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados a execução da ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
17.7 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no futuro edital, seus anexos e sua  
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

13  

a) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas na execução d
11 
 

entrega; 
b) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1.1. - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

18.2 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA: 

18.2.1 - Será adotado o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, organizados de forma sistêmica e com 
pertinência temática, sem inversão da fase de habilitação. 
18.2.2 - Modo de disputa será o Aberto. 

18.3 - PARA FINS DE CONTRATAÇÃO, DEVERÁ O FORNECEDOR COMPROVAR OS SEGUINTE'  
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

1 

18.1 - DA MODALIDADE E FORMA: 

18.3.1 - HABILITAÇÃO JURIDICA: 

Prefeitura Municipal de Candeias - Avenida dos Três Poderes, S/N, Ouro Negro, Candelas/flk Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 
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18.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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18.3.1.1 - Quando se tratar de Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
18.3.1.2 - Quando se tratar de Pessoa Jurídica: No caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
18.3.1.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãp no Registro po 
qual tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
18.3.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
18.3.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

18.4.1 - Quando se tratar de Pessoa física: apresentação do CPF; 
18.4.2 - Quando se tratar de Pessoa Jurídica: 
18.4.2.1 - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintd 
documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Receita Federal e Prôcuradoria da 
Fazenda Nacional e Instituto Nacional de Seguridade Social); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), medlant 
apresentação de Certificado de Regularidade da Situação/CRF; 
d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão (Lei 12.440/11); 
f) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. * 

o 18.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/FINANCEIRA: 

18.5.1 - A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação cios seguintes 
documentos: 
18.5.1.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
18.5.1.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis,  
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podend 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação d 
proposta; 
18.5.1.3 - No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, ok documentos 
exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 
18.5.1.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial  demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
18.5.1.5 - E admissível o balanço Intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
18.5.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §10); 

18.3.1.6 - No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorizaç 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 
18.3.1.7 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 
1971; 
18.3.1.8 - Documento de identificação dos sócios e/ou administradores; 
18.3.1.9 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

18.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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18.6.1 - Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação; 
18.6.2 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão sçr 
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
18.6.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
contratação, endereço atual do órgão Gerenciador e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
18.6.4 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, )coc[II, da Constituição. 

.1 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, . graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório. 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 seguintes 
sanções: 

- Advertência; 
II - Multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme' normas e drientações dos 
órgãos de controle. 

19.4 - A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a Imposição de penalidade mais 
grave. 
19.5 - A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não podêráser inferior 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do {'alor do contrato licitado oU 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155. 
19.6 - A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3, (três) anos. 
19.7 - A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infraçõés administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações administrativas prevlsta 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 40  deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
19.8 - A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e obsprvará as seguintes regras: 

- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de' 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridadé 
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de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no Inciso 1 deste parágrafo, na forma 4e 
regulamento. 
19.9 - As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
tem II. 
19.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamerto 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
19.11 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 

1 

20. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM COOPERATIVAS E CONSÓRCIOS 

20.1 - Não será admitida a participação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista bai* 
complexidade do objeto. 

21. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

21.1 - A contratação é para fins de Registro de Preços. A sua utilização se justifica haja vista que nãoé 
possível precisar com exatidão o quantitativo a serem utilizados ao longo do ano. 
21.2 - A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses contado a partir da data de sáà 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período com renovação de seu saldo, desde iue omprovado à 
preço vantajoso. 
21.3 - Na presente licitação se mostra dispensável a publicação o IRP em virtude da ausência de estruturà 
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das atas de registro de preços, bem como pela 
necessidade de realização e conclusão célere do procedimento licitatório, o que não seria possível cao 
houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de outros órgãos da administração 
pública, demandando maior tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, considerando 
condição de órgão gerenciador. 
21.4 - Será permitida a adesão a ata de registro de preços, respeitados os limites previstos nos parágrafo 
40  e 50  do art. 86 da Lei 14.133/2021. 
21.5 - O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto efn 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem d 
classificação; 
21.6 - A ata de registro de preços poderá ser cancelada de acordo com aos requisitos' previstos na Lei 
Federal 14.133/2021; 

1 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no orçamento municipal. 
22.2 - A contratação será atendida pela seguinte fonte de recurso: 
22.2.1 - 15001001 - Recursos não vinculados de impostos destinados a despesa com manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

11  
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A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 068/2025 

Apresentamos e submetemos à apreciação, a nossa proposta de preços, tendo como objeto ELABORAÇ4O 
DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇAO DE LIVROS PARADIDATICO, PARA ATENDER OS 
ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPALDE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

OBS: INSERIR DESCRITIVO DOS ITENS DE ACORDO COM O ITEM 2.1. DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Valor total da proposta R$ 

1. Prazo de Entrega: Conforme estabelecido no Edital. 

2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento das 

propostas pela Comissão Permanente de Licitação. 

3. Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos préços 

ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, tais cçlno: 

transporte; os custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto da licitação; tributos; 

emolumentos; contribuiç6es sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer produtos 

CIF/Candeias; seguros; encargos sociais e trabalhistas; produtos de proteçâp individual e demais desØesas 

inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado não 

cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de préços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

Local e Data: 

    

    

 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO IX 'MODELO DECLARAÇÂcÍDE ÃTENDIMEPÍTO Mi INcTsÔ )Q(XIÍI DOÁftT. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 068/2025 

Declaramos, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, e, sob as penas da lei, sob as penas da 
que atendemos a disposição prevista no inciso )OCII do art. 70  da Constituição Federal. 

PROIBIÇÃO DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MEF1ÓRES DE PE*OITO E DE 
QUALQUER TRABALHO A MENORES DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇAO DE APRENDIZ, A PARTÍk 

DE QUATORZE ANOS. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO XV - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MCRQËMPRESA OU EPp 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias
11 

Referente: Pregão Eletrônico - 068/2025 

 

,inscrita no CNPJ no 11 
DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico N.° 000/2025, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 30  da Lei Complementar n°  123 de 

14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do § 40  do art. 30  da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 30  da  Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante  

do § 40 do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter 

conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo oi 

diferenciado concedido pela Lei Complementar n.° 123/2006. 

o 

Local e Data: 

o Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

OBSERVAÇÃO: 

1- assinalar com um "X" a condição da empresa. 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação; 
implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse  

tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 
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ANEXO \( - MODELO DpECIARAÇÕES* 

À 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 068/ 2025 

(Nome da empresa), CNPJ ou CPF no , sediada (endereço completo), declara, sob s 

penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 
b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela 

Prefeitura Municipal de Candeias; 

c} obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução dos serviço 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes dç 

órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatóriõ, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 000/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC 
PREGÃO N° 068/2025 (ELETRONICO) 

Aos .... dias do mês de do ano de a Prefeitura Municipal de Candeias, através da Secretaria de 
Educação (Fundo Municipal de Educação) CNPJ/MF sob o n.° 30.870.926/0001-07, com sede na 
Rod. BA 522, KM 11, S/N, 20  andar, salas 201 à 207, 216 à 219, Centro, Candeias, Estado da Bahia, 
CEP.43.800-000, A seguir denominada simplesmente ORGAO GERENcIADOR, neste ato representado pelo 
Sr. Secretário Municipal de Educação, Gilvanei Pereira da Cruz, formaliza a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO N.°  000/2025 (ELETIIONICO), oriunda 
do Processo Administrativo N° 6857/2025 a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional 
às partes, conforme o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal n° 14.133/21, regulamentado pelo 
Decreto n° 010/2024, segundo as cláusulas e condições a seguir. 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condiçôés gerais pará REGISTRO 
DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDATICO, PARA ATENDER OS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA. 

1 

1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, ficam declarados registradás 
para fins de cumprimento deste instrumento e da (s) futura(s) Contratação(ôes) que venha(m) a ser 
firmado(s) entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICIPIO. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar a 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

2—VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇÓS 

2.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicaço 
da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual período. 

3— ÓRGÃÓS PARTICIPANTES 

3.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autáçqpica e fyndqcional, fundo 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades tontroladas pelo poder 
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4- UTIIXZAÇÃÕ POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

  

Executivo Municipal, que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de preçds 
elencados no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços a integrarão. 

3.2 Os órgãos participantes deverão: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador a fim de obter a indicação do fornecedor, dds 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 

b) Manifestar, formalmente, para o órgão gerenciador o interesse em celebrar o contrato. 

c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenciador, referentes ao quantitativo solicitado. 

4.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fun&s 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 

o 
Executivo Municipal que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do 
Decreto Municipal n.° 010/2024, que não integrarão esta Ata de Registro de Preços, póderão solicitar op 
órgão Gerenciador anuência a sua adesão. 

4.1.1 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador 
Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pelp 
Autoridade competente do órgão solicitante. 

4.2 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pieços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador b 
órgãos participantes. 

Art. 31. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão á ata de registro de preços de que 
trata o art. 30; 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta pdr 
cento dos quantitativos dos Itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços 
para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

4.3.1 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora eos órgãos ou 
as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entiddes não paticlpantes que 
aderirem á ata de registro de preços 

4.3.2 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmen't? 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. 

4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição oi 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor da 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o tontraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratjais, em, relação às su$ 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

sli 

4.7 Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais, 
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. 
5— OBÁIGAÇÕES DO'ÓRÓÃO GERENCIÁDOR 

5.1 Cabe ao órgão gerenclador a prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e aind 
o seguinte: 

a) gerenclar a Ata de Registro de Preços de todos os órgãos e entidades da Administração Direta 
indireta, 

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) encaminhar as informações necessárias para a instrução do processo administrativo para providêncib 
cabíveis quando do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de preços ou das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

d) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços. 

e) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

f) Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registro de Preços, bem com 
das possíveis alterações na imprensa oficial. 

6— OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 

6.1 Quando incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os instrumentos contratuais 
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quandb 
convocado. 

6.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação ,ê 
qualificação exigidas na licitação. 

6.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de 
Registro de Preços, independente de transcrição. 

6.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 
total responsabilidade da CONTRATADA; 

6.5 Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidadecom o contrato,,a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após 'a 
notificação, sem prejuízo das sanções previstas; 

6.6 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos; 

6.7 A contratada assume os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessário 
para atender a logística da entrega do objeto contratado. 

6.8 Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos  ou 
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiro; 

6.9 Demais obrigações em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/21 e demais legislações pertinente. 

7ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata dê 
Registro de Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, o órgão Gerenciador poderá revisâr 
os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma do Decreto Municipal n.° 
010/2024. 
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7.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d da Lei Federal n° 14.133/21, deverá ser 
realizada mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 

7.3 O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada 
item constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-
obra direta, demais Insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

7.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preçás 
de proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilí&io econômico-
financeiro. 

7.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova 
composição do preço. 

7.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das 
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em 
geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

7.7 A critério do Órgão Gerenciador poderá ser exigido do PROMITENTE FORNECEDOR lista de preçL 
expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

7.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentrê 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria 
unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo 
Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos'. cálculos, pafa decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

7.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a 
vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico 
durante a vigência deste registro. 

7.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da delibera -o 
na imprensa oficial. 

7.11 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR Interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

7.12 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Regitro de preçoj, inclusive 6 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

8.10 valor da Ata de Registro de Preço poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, após 12 (doze): 
meses, a partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a variação do índice Nacionade Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),, ou INPC - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice Geral de Preços - IGPM 
da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de qualquer deles, de acordo com o índice que;  
legalmente vier a lhe substituir 

8.2 Parágrafo único - A revisão de preços, nos termos do inc. VI, do art. 82, art. 84 da Lei Federal 14.133/21 e 
art. 25 do Decreto Federal 11.462/2023, dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor á 
preço que se tomou insuficiente, instruído com a documentação que comprove'o desecjuilíbrib econômico' 
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financeiro da Ata de Registro de Preço, devendo ser instaurada pela própria administração quando coIlnir 
recompor o preço que se tornou excessivo. 

9— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.10 pagamento será efetuado após a liberação da Nota Fiscal/Fatura pela Fiscalização, em parcela mensal, 
correspondentes à efetiva execução do objeto. 

9.2. O pagamento Nota Fiscal/Fatura ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados a partir da sua apresentação, 
devidamente atestada, referente à efetiva execução do objeto. 

9.3. As faturas deverão estar atestadas pela Fiscalização do Órgão Gerenciador. 

9.4. Para o pagamento a Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, emitidas em norbe 
da Fundo Municipal de Educação. 

9.5 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará  em 
aprovação definitiva do fornecimento efetuado, total ou parcialmente. 

9.6 Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, O FORNECEDOR será notificado e ser 
considerada como data da apresentação da fatura da aquela na qual ocorreu a regularizaãoa pendência 
por parte do órgão Gerenciador. 

9.7 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o decurso 
do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas 
forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

9.8 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela CONTRATADA, 
através de Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na 
sua proposta, após assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábels,nas formas previstas no art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21 e recebimento Nota de Empenho. 

9.9 A entrega do material, por parte da CONTRATADA, para uma determinada unidade, não poderá estar 
vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 

10 - PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO i$os PRODUTOS 

o 
10.1 Local da Entrega: Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Candeias, situado à Rua 
Desembargador Teixeira de Freitas, s/n° - Bairro Pitanga, Candeias/BA das 8h00 até 16h00, Candeias-BA, 
CEP 43.810-271. 

10.1.1 Prazo de Entrega: A entrega do pedido deverá ser efetuada de forma parcelada a contemplar às 
necessidades da gestão, em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimentd 
ou Ordem de Fornecimento. 

10.1.2 Forma de Fornecimento: Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação prévia 4a 
Secretaria ou responsável designado, ou seja, quando houver necessidade de aquisição por parte da 
Secretaria. 

10.1.3 Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens adequadas para o manuseio e deslocamento 
dos mesmos. 

10.1.4 O fornecimento deverá ser realizado de segunda à sexta-feira, em horário comercial. 

10.1.5 Os produtos que no ato da entrega, forem apresentados em desconformidade com as exigências 
contratuais, terão devolução imediata, com notificação por escrito ao Licitante, e deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação do órgão solicitante. 

10.2 O compromisso de forrecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de Empenho 
ou documento equivalente da unidade gestora da despesa. 
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10.3 Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legisla'o 
em vigor e com marca diferente da constante na Ata de Registro de Preços. 

10.4 Os produtos serão recebidos pelos responsáveis pelo recebimento e inspeção, nas seguintes condições: 

10.4.1 Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do materipi 
com a especificação, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento. Sendo constatados 
defeitos e divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento, dando ciência dás 
motivos da recusa à contratada, que assumirá todas as despesas daí decorrentes, sem prejuízo das 
penalidades previstas na lei, devendo, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da notificação, repor o 
produto. Caso a verificação não seja procedida reputar se-á como realizada dentro do prazo fixado. 

10.4.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de verificação que comprove a adequação do 
fornecimento, ou, no caso em que não haja por parte da contratante, qualquer manifestação até o prazo 
final do recebimento provisório. 

o 

10.4.3 Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto caso não haja qualquer manifestação da 
CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 

10.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ' dá contrqtad&pela perfeita 
execução, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 

10.5 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por não atender 
as especificações e marêas definidas na Ata de Registro de Preços, ou, quantidades a menor ou a maior do 
que a solicitada. 

10.6 Correrá por conta da FORNECEDORA, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, 1audose 
demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento. 

10.7 A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em conformidade com as unidades de fornecimento 
indicadas na Ata de Registro de Preços e na proposta da FORNECEDORA. 

10.8 A FORNECEDORA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas expensas,  os 

produtos em que se verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com o objeto-desta Ata de 
Registro de Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, contadas a partir da hora 4dà convocaçãó, 
independente da aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

40  10.9 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de descumprimento do prai6 
estabelecido no item 9.8, podendo ser adotada qualquer medida para desobstruir o almoxarifado do 
órgão solicitante, conforme cada caso. 

10.10 A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA,'devidament 
uniformizados e identificados. 

11 - INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, sujeitando-se 6s 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administratiyq. 

11.2. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos no § 10 do 
art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 4 - 

11.3. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará a FORNECEDORA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidàde da infração, 
obedecidos os seguintes parâmetros: 4 

- multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, serf 
justificativa, o contrato de fornecimento; 
II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a FORNECEDORA: 
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a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a execução à05 
serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem práiiss5o do Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, por ato de competênia 
do titular da pasta da Secretaria Municipal de Serviços Público; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 
serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do Meio ambiente ou à saúde 
pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante 
ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados segundo a natureza 
dos serviços; . III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos 1 e II, serãb aplicadas bs 
seguintes multas: 
a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do 
produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente: mula de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Adminitração: multa 
de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20%. 

11.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo,-  respeitado b 
limite máximo estabelecido na Lei Federal n° 14.133/21. 

11.5. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração extinga unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

11.6. A FORNECEDORA responderá pela multa, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. * 

11.7. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
FORNECEDORA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

11.8. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas responsabilidades na execução do objetd» 
as quais prevalecerão até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto'quando for o 
caso. 

11.9 Não será efetivado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto não efetuado o pagamento da 
multa devida. 
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11.10 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau 
da infração cometida pela FORNECEDORA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 
não impedindo que a Administração cancele esta Ata de Registro de Preços. 

11.11 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da 
autoridade competente do órgão gerenciador. 

11.12 O procedimento para aplicação de penalidade de advertência e muita relativas ao inadimplemenfo 
de obrigações contratuais é conduzido pela Administração, e a penalidade aplicada pela Autoridade 
Competente. 

12— CANCELAMENTO 

12.1 DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

12.1.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese deste se tornar superior 
preço praticado no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21. 

12.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" deste item ser 
formalizado pela SEDUC, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2 DO REGISTRO DE PRECO 

12.2. O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 9.1 ou, ainda, na 
ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 6 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por motivo de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor. 

12.2.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão gerenciador 
nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

13.1 A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidás nos documentos a seguit 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumenici 
independente de transcrição: 

a) Processo Administrativo n° 6857/ 2025 
b) Edital de PREGÃO N.° 068/2025 (ELETRÔNICO) e anexos; 
c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR apresentada em ..../..../ 

4 

1 

14— DOS FISCAIS E GERENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 

Páqiria 42 &  43 
Prefeitura Municipal de candeias - Avenida dos Três Poderes, SIM, Ouro Negro, candeias/BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 

CNP3; 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6357/2025- Pregão Eletrônico n°06812025 
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a) Maicon Moreira Silva - Mat. 835072; 

b) Edjerffeson Teixeira Comes— Mat. 835074 

c) Lauro Amorim Santos - Mat. 835078

1 

15.1. Fica eleito o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questés 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

Candeias, de de 
1 

MUNICIPIO DE CANDEIAS/BAHIA 
Cilvanei Pereira da Cruz 

SECRETÁRIO MUNICIPAL Da EDUCAÇÃO 

EMPRESA 
PROMITENTE FORNECEDOR 

Página 4Á de 4 
Prefeitura Municipal de Candeias—Avenida dos Três Poderes, SIM, Ouro Negro, Candeias/BÁ, Telefone:( 3599-0011 ramal 306. 

CNP]: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 6857/2025 - Pregão Eletrônico no 068/2025 
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Diário Oficial do 
o 

Terça-feira 
18 de Novembro de 2025 
7- Ano VIII -N°6545 Candeias MUN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 068/2025 

A Prefeitura Municipal de Candeias/BA, comunica aos interessados que Irá realizar o Pregão 
Eletrônico n° 068/2025, cujo objeto é ELABORAÇÃO DE REGISTRO- DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDATICO, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS 
NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DE REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
CANDEIAS/BA. Data da sessão: 03/12/2025 às 09h00min. Editai disponível no site 
https:I/sai Io ore.br/baIcandeias/site/Ucitao''s htws f/wvv.Ucitanet com brf Maiores Informações 
através do e-mail: Jjcitacaoomcandetastqçnii.c. Telefone para contato: (71) 3599-0011 ramal 
3006. Candeias/BA, 18 de novembro de 2025. Gilmara Lisboa - Pregoeira . 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - seção 3 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

=ATO DO PRIMEIRO TERMO ADmVO AO CONTRATO NO 60/2025 Proc. Adm. Na 
0426012025 Concorrência Eletrônica n' 005/2024 Contratantes: Município de Partiras-
EA, tendo como interveniente, o Fundo Municipal da Educação - FMED, InocrIto no CNPJ/MP 
sob o no 30.667.266/0001-53.Contrsoads: MEIO & EASI'OS COA, Inscrita no CTIPJ/MF sob o 
no 07.612.027/1001-04. Objeto do Aditivo: Prorrogação da Prazo polo pertodo de 190 
canto e oitenta) dias, a partir da um saldo eulatevte, com n1g9nc isa partir da 17113/2023 
até 06/05/2026, mantendo es demais clá000loo concratoeis, conforme dotação 
orçamentária supri a solicitarão do Secretaria Municipal de Educação. Ana, 07/11/2025. 
Otorriel Nascimento Telairs, Prafairu Municipal Fund. Laga1 Lei na  14.10012021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRO PRETO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N 20/2025 

A Prefeitura Municipai da Esmo Preto - Bahia, em acordo com a Lei Federal n-
14,13312021 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal 00 435/2023, Lat 
Complementar na 023/06, com as alterações promovidas pela lei Complementar 147/2014, 
Lama público que será recusa da ama lcitaçlo na modalidade Pregos Eietrlcico no 
020/2025, cujo abjeta d Contratação da empresa do ramo para a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e cormtiva com substituição de perar/materioia/pmdutos) e 
serviços da instalnção a desin,ta1a03o de aparelhos condicionadores de ar , em 
atendimento e demande das Secretarias Municipais da Burro Preto-Subia, de acordo as 
condições e enpeciflcaçlea constantes neste Instrumento e nos termos de Lei 14,133/21, 
Acolhimento de ppassoo 25/13/2025 as 05.00- inicio de sessão de disputa de preços 
03/12/2025 es 09:00 horário de Brasilia). O edital encontra-aa a diaposicio dos 
interessados no endereça: tttlpm//ticiteooer.2.bb.com.br  informações peio ennail: 
pregaobarropreto@gmeil.com. 

Barro preto, 13 de novembro de 2020 
LIDAS SANTOS 

Agente de Cuntrataçlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRITINGA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 50017/2025 - 5Rp 

O Municipin de EiritInga-õelrie, evlsn que realizará Licitação na mndslIdade 
pregão ele crônico na 60017/2025, objeto: Sistema de Registro de Preços para a fatura e 
eventual prestaçlo de serviço, de Iucaç90 de estruturas pari eventos, eonoriceçEo e 
equipamentos (inclusos materiais e serviços afetos). Edital disponivel a partir do dia 
19/11/2025, no site www.compraanet.gov.br. Entrega duo propoutas até o dia 09/22/2025 
às 10:00h, no sire anuw.uompmsnet.gov.hr. Lei  na  14.133, de 15 de ebril de 2021. 

Riritinge'SA, 18 de novembro de 2025. 
PEDRO RAMOS DE CERQUEIRA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUPORÃ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAM ELETRÔNICO Ne 2112025 

Retro de preços pera a aquisição de cestas búsicen para atender as demandei 
da Secretaria Municipal de Assiuttncla Social do Munictplo de Eotoçorã-EA, conforme 
termos e condições contidas em editai. acua aparos. Abanara: 05/1112029, ão 0ah50rtin. 
informaçõaa: sede da Prefesuru situada ara Rue Deputado João da Pigueiredo, na  ps, 
Centro, Bntaporã - Rabia, telefone: {77) 3678-2118, de segunda e sente-feira, das 03 ão 12 
horan. Edil dtupotioel na integra no endereço'. https://2otupora.ba.Eov.b,'/diuric_oflclai. 

Botoporã PA, 18 de novembro de 2025. 
~INCE JORGE DE OLIVEIRA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 

AVISOS 00 LICITAÇÃO 
CONCOPSENOA ELETRÔNICA Na 15/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ERUMADO, ESTADO DA BAHIA, toma público aos 
interessados, a entoo da Licitação Concorrência tiatrõnicn e. 015/2025. OBJETO: 
Contratatão de Empresa especializada em engenharia para acooutraç0o do Centro de 
Atenção Fsicoasociai - CAPO Porta 1 e li, a ser implantado na Municipio de RRUMADD/BA, 
com o intuito de atender às diretrizes da Rede de Atenção Patcoancciai IBAPSI, garantindo 
a enecuç3o de obras civis, insteleçõen, acabamentos e adequações necesnáflas para a 
criação de infraestristars adequada, funcional, ecessinsi e em conformidade cnn, os 
parãmxtros do Slatema único de Saúde (SUS), na forma de empreitada giubai Imaterial e 
mão de abril, conforme Pruletx Básico, Edlaale nus aneans. A Abertura das Propostas 
será no dia 09 da dezembro de 2025 às 08:01h no sim www.bncmmpras.com. O edital e 
seta anotou estOu disponlvais ata internuzados no alt, www.bnccomprau.com  e no slte 
acuw.bnsmadn.bs.gnn.br. informações nus dias useis das tth às 12h e dai 14h às 16b ou 
pelo e-mali oemad_ilcltacao@brumodn,ba.gnv.br. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Na 74/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL, DE ERUMADO, ESTADO DA BAHIA, toma público aos 
interessados, o avisa da Licitação Pregão Eletrônico SRP n.o 074/2025. Objeta: Putara e 
eventual competição, por meio de Ata de Re&atro de Preços, de Empresas ezpacializadas 
na anastesie de semiçoa de 1cceç3n de máquinas eequipamentos pesados, com 
operadores qaeiificedus, combustivei, manutenção preventiveecorretivo, transporta, 
irnaumos e acessórios cecasuárlus 9 plena operação, virando atender às neceusidsdes da 
Secretaria Municipal de infreestrutura de Brumado/EA, na execução de serviços de 
manutenção, recuperação e readaquação das estradas vicinais  do maniclpio, com extensão 
estimada de 1.900 às,,. A Abertura dos Propostas será na dia 09 de deuembro de 2025 isu 
1000h no sfte mnvvv.bnccompras.com. O edital e naus anexos estão diaponinein aos 
Interesuedos no sI, wz,w.bncuumpras.com  e no sue wmw,brumadc.ba.gon.br. lnforn,açõ.s 
nus dias uteis das oti, As 101h e das 14h às leh. 

Dnumedo-BA, 19 de novembro de 2025. 
FABRICO ABRANTES PIRES DE SOUZA OLIVEIRA 

P refeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA 

AVISO 00 HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO RO 21pRp/1025 

Objeto: Contratação de empresa vara eupecialloudu vara prestação de noviços de gestão, 
operaclopaiizaç3o • manutenção do sistema de vldaomooitorsmentx, pari eten der as 
nec ensidedes da Secretaria Municipal de Educação deste Municipin de Cabacelras do 
Peraguaçu-RA. 

Emprese vencedora valor total: RAiO FACIUTi' ' SOLLICOES CORPOMI1VAS LTDA 
I30.569.653/0001571 com o lote úuko valor notai da R$ 478.959,56 (quatrocentos e 
setenta a mis m11 novecentos ecinqaenta enuve reais aclnquenta e cinco centavoal.A  

ISSN 1677-7050 Na 221, quarta-Extra, 19 de novembro de 202 

autoridade municipal do órsãn MUNiOPIO DE CASACEiRAS DO PARAGIJACU, no uma de 
suar atribuições legais e da acordo com ela(s) Conforma Editai, estas alterações,renulvp 
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao 
Objeta do proceono iicitztórin acima especificado. 

Cabiceiras do parsgaaçu-EA, 18 da novembro de 2025, 
PEDRO MORE RRAZ SILVA'SANTANA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS 3 

AVISO DO LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N 2111025 

A Prefeitura Municipal de Cavúpulis EA, torna público para o conhecimento dov 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n,5 14.193/2121e sues eheraçôá 
posteriores, da Lei Compiementarn A 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
dante certame, iItç3o na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Mercar Preço Por Lote, 
objetivando Registro da preço pnra temos semntueis aquisições de inaunros e 
Instrumentos hospitaleira para atender demando da Secmtaria Municipal de Saúde desta 
Maniciplo. A sessão será reoliosdu através da portal Un3anet, pelo endereço eletrônIco 
http'.//mwm.11citanet.cnm.br/,  com data de abertura agendada para 05 de dezembro de 2015 
às 03:00. O edita ia soas anexos enrnntmmnte disponiveis na Portal da Tcanupar9ncia  eZ 
Manirlpin pelo endereço vnvw.canapoiis.ba.guv.br, ou ainda pelo endereço Portei Llcsane 
http://tvavv.licitanet.com.br/ e ainda na Portal Nacional de Contratações públicas IPNCPI. 

Cenápulis - SÃ, 19 de tonteare de 2015. 
ROGINALDO DE SOUZA PEREIRA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

AVISO DE LICSTACÂO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 66/2025 

A Prefeitura Municipal da Candeias/àA comunica aos interessados que irá 

o Preeão Eletrônico n 068/2025, czcju cbjetn & EIaboraç3o de RegIstro de Preço' 

Pare Aquisição de Livros Faradldátlnn, Pera Atender os Alunas Matriculados Na, Escolas de
, 

 

Tempo integral de Reda Municipal de Ensino do Municlpio de Cundelas/Ea. Data da sessão: 

05/12/2025 às 09h00mtn. oilmars Liobue - pregualra, Editais dispunivala no 

https://uai.iu.org.br/be/candsiau/aite/lioltacoes,  https://wunv.l  icitanet.com.br/. Maiores 

informações através do ermaii: iicitecan.pmcsndeias@gmaiI.com, Teiefcna para contato:, 
 

(71) 35990011 ramal 3006. 

Cavdelas-EA, 1E de 'nunembm de 2025, 

GILMARA LISBOA'  

Proposital 

AVISO 05 UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 61/2025 

A Prefeiture Munlclpni de Candeias/EA comunica aos interessados que irá 

reatcar o pregão EisVAnIco n 057/2029, cujo objeta é liberação de Registro da Frei-

Par. Fatura Aquisição de Livroe Didáticos, Destinados Ao Una Fedagdglco O Novos 

Professores da Edaceçãn infantil e dou Avos iniciais do Ensipo ,indementsi da Reje'  

Pública Municipal de Ensino de Cacrdeies-EA.'Deta da casaDo: 00/12/2025 às 09h00min. 

TAOANE MACEM 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAVELAS 

AVISO DE CREOENO»IENTO Na 9/2025 

Edital Resumido de Licitação Na Modalidade - Credencismento Na 009/2025 - PANE 145/2025 

O MUNIC!Pi0 DE CARAVELAS, inscrito no CNPJ soE o .a 13.761.669/0001-13, 
uedlado na Rua Bar0o do Rio Branco n5  55 ' Caruvelas -BA - Cep 45900-000, por maio da 

Secretaria Municipal de Saúde, atranúa de Comissão de Credenclamonto deuigneda pala 

Pnrtarla n,e 110/2025, devidsments autri/do pelo Senhor Frefpi Municipal, Adaato 

RonuIda Azeitado de Come, toma público o Credancismentn Pera Contratação de Empresa 

Especializada Nos Samicua da Atenç3o Especializada No Tratamento Escierosante Não 

Estético de Varises A Nfeel Ambuiaturlal Ana Usuúrios dn Sistema único de Saúde - San, 

Visando Atender à Demanda da pacientes Encaminhados Pele secu'eturia Municipal da 

Seúde, As inscrições ficersc abanos por um parindo de 10 )dooe) meses contados a partir 

da data da primeira pvbilcação, de irstifIcsção do processo de ivecigibilidade, podendo ser 

contratados cavos protisolonsis de saúde, na vigfncia deste, desde que obedecidos as 

eaigtvcias estabelecidas no masovo, conforme nacessldeda, dispunibilidade itnenceiraa 

orçamentária de Administração Municipal, edital disknivei no sire: 

warvr.carsveiaa.be.gov.br  , com base nus artigos 65, inciso XUii, 74,-IV a Nt, 79 1, da Lei 

PodereI 14133/21. :. 

Cacavelas, lã de Novembro de 2025. 

TAC'fNID CRISTINA ALCÂNTARA 

Secretária Mvniclpal de Saúde 

.PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 30/2015 
o 

A CILL realizará licitação na modalidade PE o' 050/I0I5pA os 195/2025, Tipo:, 
MENOR PREÇO POR LOTE, Objeta: Registro de Preços parq, Contrat3ção de Empresa da 
Engenharia Para Fornecimento, lnstnieçso, Manutenção a Retirada de Serviços de úuminaç3o 
e Decoração Netetina Em Parques, preços e Ruas, incluindo Material e Mmovie-Obre No 
Municipio de Castro Al-  BA. Abertura: às EO:ooh do dia 03/12/2025 e será reeiizads v& 
wvmr.bli.org.br  Imww.htl.ore.br  'Acesso ELL Compras'). Os Interessados poderão obter 
Edital no oito do Muvicipio, htsp://sal.ix.org.br/be/ceatroalves/sita/Ocitacoes.'  
Sscls recimevtns strsvds do emeo: 111oitecaonmcagmail,com, 

Cancro Alves - RÃ, 15 da novembro de 2015. 
íCARO ~ROI 

Pregoeiro 
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